AFISCOM

NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)
DECRETO Nº 64.879, DE 20-03-20 – DOE 21-03-20

Reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo, e dá providências correlatas

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições,

Considerando a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;

Considerando que a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispôs sobre medidas para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional;

Considerando que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de 2020, e o Senado Federal, na data de hoje, reconheceram a existência de calamidade pública para os fins do artigo 65 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando a notória escala nacional do fenômeno objeto dos sobreditos atos legislativos e administrativos,

Decreta:

Artigo 1º - Este decreto reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São Paulo, e dispõe sobre medidas adicionais para enfrentá-lo.

Artigo 2º - As Secretarias de Estado, a Procuradoria Geral do Estado e as autarquias do Estado, excetuados os órgãos e entidades relacionados no § 1º do artigo 1º do Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020, suspenderão, até 30 de abril de 2020, as atividades de natureza não essencial nos respectivos âmbitos, nos termos de atos próprios editados nessas mesmas esferas.

Parágrafo único – A suspensão de atividades a que alude o “caput” abrangerá, dentre outros:

1. parques estaduais;

2. cursos de qualificação – Programas de Qualificação Profissional e de Transferência de Renda Via Rápida e NOVOTEC;

3. atendimento presencial no POUPATEMPO – Centrais de Atendimento ao Cidadão, Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP e Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN-SP.

Artigo 3º - Como consequência do disposto no artigo 2º deste decreto, os servidores:

I - responsáveis por atividades não essenciais e que não mais disponham de períodos de férias para gozo no exercício de 2020 ficarão à disposição da Administração, sob solicitação desta última pelos meios de comunicação disponíveis, observado o horário ordinário de sua jornada de trabalho;

II – responsáveis por atividades essenciais as executarão de forma presencial ou mediante teletrabalho, nos termos de atos próprios editados nessas mesmas esferas. 

Artigo 4º - Os atos próprios de que tratam os artigos 2º e 3º, inciso II, deste decreto deverão ser encaminhados, após sua edição, ao Comitê Administrativo Extraordinário COVID-19, de que trata o artigo 3º do Decreto nº 64.864, de 16 de março de 2020, para conhecimento e eventuais providências.

Artigo 5º - A fim de mitigar as consequências econômicas da pandemia a que alude o artigo 1º:

I – a Procuradoria Geral do Estado suspenderá, por 90 (noventa) dias, os atos destinados a levar a protesto débitos inscritos na dívida ativa;

II – os representantes da Fazenda do Estado adotarão as providências necessárias, observados os dispositivos legais e regulamentares, para que seja isento o pagamento de contas/faturas de água e esgoto vincendas de abril, maio e junho de 2020 relativas a usuários enquadrados na categoria residencial social, ficando suspensa, pelo mesmo período e para os mesmos beneficiários, a incidência dos artigos 18 e 19 do Regulamento a que se refere o Decreto nº 41.446, de 16 de dezembro de 1996.

Artigo 6º - O artigo 4º do Decreto nº 64.862, de 13 de março de 2020, passa a vigorar acrescido de inciso III, com a seguinte redação:

“III – funcionamento de locais de culto e suas liturgias.”

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 64.880, DE 20-03-20 – DOE 21-03-20

Dispõe sobre a adoção, no âmbito das Secretarias da Saúde e da Segurança Pública, de medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (Novo Coronavírus).

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e à vista de recomendação formulada pelo Centro de Contingência do Coronavírus e pelo Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública Estadual – COE-SP, ambos da Secretaria da Saúde, com fundamento na emergência de saúde pública de importância internacional reconhecida pela Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, notadamente no inciso V do artigo 3º,

Decreta:

Artigo 1º - A Secretaria da Saúde e a Secretaria da Segurança Pública deverão, em seus respectivos âmbitos, em especial no Instituto Médico-Legal e nos Serviços de Verificação de Óbitos, adotar as providências necessárias para que as atividades de manejo de corpos e necropsias, no contexto da pandemia do COVID 19 (Novo Coronavírus), não constituam ameaça à incolumidade física de médicos, enfermeiros e demais servidores das equipes de saúde, nem aumentem riscos de contágio à sociedade paulista, sendo-lhes lícito adotar, para a preservação dessas vidas, procedimentos recomendados pela comunidade científica, por meio do Centro de Contingência do Coronavírus e do Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública Estadual – COE-SP, ambos da Secretaria da Saúde.

Artigo 2º - Os Secretários da Saúde e da Segurança Pública poderão editar normas complementares visando ao cumprimento do disposto neste decreto.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua Publicação

Resolução SFP-20, de 20-03-20 - DOE 21-03-20

Dispõe sobre a revisão dos valores da despesa diária de condução

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do Decreto 30.595, de 13-10-1989, resolve:

Artigo 1º - Os valores da despesa diária de condução a que se refere o artigo 3º do Decreto 30.595, de 13-10-1989, alterado pelo Decreto 38.687 de 27-05-1994, passam a ser os constantes do Anexo que faz parte desta resolução.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01-02-2020 nas regiões de Santos, São José do Rio Preto, São José dos Campos e Ribeirão Preto, ficando mantidos os valores para as demais regiões administrativas.

ANEXO

a que se refere o artigo 1º da Resolução SFP. 20, de 20-03-2020.
Região Administrativa 
Valor diário da despesa  de condução – R$

Região Metropolitana da Grande São Paulo 
17,60

Araçatuba 
11,70

Araraquara 
12,30

Bauru 
12,60

Campinas 
14,85

Presidente Prudente 
12,75

Ribeirão Preto 
12,60

Santos 
13,95

São José do Rio Preto 
10,50

Sorocaba 
17,70

São José dos Campos 
13,50

Resolução SFP - 21, de 20-03-20 - DOE 21-03-20

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida acumulada de fevereiro de 2019 a janeiro de 2020

O Secretário da Fazenda e Planejamento, resolve:

Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito ao regime especial de pagamento de precatórios, o valor da receita corrente líquida de janeiro de 2020, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 161.316.524.521,01.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF - 22, de 20-03-20 - DOE 21-03-20

Define a composição do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da Secretaria da Fazenda e Planejamento, definida pela Resolução SF-100, de 18-9-2018

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do que dispõe o Artigo 8º, do Decreto 56.149, de 31-08-2010, resolve:

Artigo 1º - Ficam designados os servidores abaixo relacionados para comporem o Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, desta Pasta, na seguinte conformidade:

I - Coordenador - Ivanete Alves Pereira Alberti, RG 23.171.496-8.

II – Supervisor da Equipe Técnica: José Fernando da Silva, RG 15.810.594-1.

III – Representante da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças: Mirtes Lika Tukada, RG 19.858.734-X.

IV – Representante da Secretaria da Fazenda e Planejamento: Gilberto Souza Matos, RG 14.161.243.

V – Equipe Técnica:

a. Denise de Mello Sampaio, RG 15.516.216-0;

b. Lilian Geórgia Rodgerio Carlos, RG 16.749.890;

c. Renata Ermacora Mercado, RG 20.135.055-5;

d. Sueli Patriarcha Clinio da Silva - RG: 8.219.797-0;

e. Léia Ferreira Toni – RG 13.567.709-9

f. Sandra Regina Genofre Bicudo, RG 17.384.334-7;

VI – Representante da São Paulo Previdência – SPPREV:

Marcos de Oliveira Campos, RG 26.662.766-3.

Artigo 2º - As atividades serão exercidas pelos membros a que se refere o artigo 1º desta resolução, sem prejuízo das atribuições e vantagens inerentes às funções e cargos que ocupam.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a resolução SF-100, de 18-09-2018 e suas alterações. 

Resolução SFP -23, de 20-03-20 – DOE 21-03-20

Dispõe sobre o regime de teletrabalho no âmbito da Secretaria da Fazenda e Planejamento

O Secretário da Fazenda e Planejamento resolve:

CAPÍTULO I - Da definição e objetivos do teletrabalho

Artigo 1º - Teletrabalho é a modalidade de prestação da jornada laboral em que o servidor, alocado nas unidades regionais ou na capital, executa parte ou totalidade de suas atribuições fora das dependências físicas da sua unidade de lotação e em local adequado às condições de privacidade e segurança exigidas pelo serviço, por meio da utilização de tecnologias de informação e comunicação. 

Artigo 2º - O teletrabalho regulamentado por esta Resolução tem como objetivo atender as atividades essenciais da Secretaria da Fazenda e Planejamento durante a vigência do Decreto Estadual 64.879, de 20-03-2020.

CAPÍTULO II - Da participação das unidades e dos servidores

Artigo 3º - Para fins de teletrabalho consideram-se unidade as áreas pertencentes à Secretaria da Fazenda e Planejamento. 

Artigo 4º - A participação das unidades no programa de teletrabalho é facultativa e depende de seu enquadramento como executora de atividade essencial, de acordo com o Decreto 64.879, de 20-03-2020. 

Parágrafo único - A participação do servidor no programa de teletrabalho far-se-á mediante adesão conforme modelo constante do Anexo desta Resolução. 

Artigo 5º - A critério da chefia, o número de servidores em teletrabalho poderá ser readequado para manutenção das atividades consideradas essenciais. 

Artigo 6º - A autorização para realização do teletrabalho será concedida pelo prazo máximo de 12 meses, podendo ser revogada ou prorrogada a critério da Administração a qualquer tempo. 

Parágrafo único - A autorização concedida ao servidor para a prestação da jornada laboral na modalidade de teletrabalho não constitui direito do servidor, podendo ser revogada a qualquer tempo por interesse da Administração.

CAPÍTULO III - Da frequência dos servidores teletrabalhistas

Artigo 7º - O servidor teletrabalhista, nos dias em que estiver em trabalho remoto, poderá ser requisitado para prestar serviços nas dependências da Secretaria da Fazenda e Planejamento, mediante prévio requerimento da chefia. 

Artigo 8º - As tarefas e atividades serão pactuadas entre o servidor e seu superior imediato. 

Artigo 9º - O acompanhamento da frequência, tarefas e atividades do servidor em teletrabalho será realizado semanalmente pelo superior imediato. 

Artigo 10 - A execução pelo servidor das tarefas e atividades pactuadas equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho, inclusive para fins de lançamento de frequência no sistema de Recursos Humanos. 

Artigo 11 - Caso o servidor teletrabalhista não cumpra as tarefas e atividades pactuadas, deverá comunicar ao superior imediato os motivos do atraso na entrega das tarefas, a fim de justificar a frequência e a jornada de trabalho. 

Artigo 12 - Cabe ao superior imediato acolher ou não a justificativa aventada pelo servidor teletrabalhista sobre o descumprimento das tarefas e atividades pactuadas.

CAPÍTULO IV - Dos deveres do teletrabalhista e do superior imediato

Artigo 13 - São deveres do servidor teletrabalhista:

I - cumprir as tarefas e atividades estabelecidas no Termo de Acompanhamento; 

II - atender a convocações para comparecimento às dependências da Secretaria da Fazenda e Planejamento, sempre que formalizada pelos seus superiores; 

III - estar acessível durante o horário de trabalho e manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos, bem como utilizar aplicativos de comunicação disponibilizados pela Secretaria da Fazenda e Planejamento; 

IV - consultar durante o horário de trabalho seu correio eletrônico institucional; 

V - manter o superior imediato informado sobre a evolução do trabalho, bem como indicar eventuais dificuldades, dúvidas ou intercorrências que possam atrasar ou prejudicar o seu andamento; 

VI - retirar processos e demais documentos das dependências da Secretaria da Fazenda e Planejamento, quando necessário, somente mediante registro, responsabilizando-se pela custódia e devolução ao término do trabalho ou quando solicitado pela chefia; 

VII - preservar, nos termos da lei, o sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas em processos e documentos digitais sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho; 

VIII – Prestar contas, semanalmente, das tarefas e atividades realizadas ao superior imediato e registrá-las no Termo de Acompanhamento. 

§ 1° - As tarefas e atividades deverão ser cumpridas diretamente pelo servidor em teletrabalho, sendo vedada a utilização de terceiros, servidores ou não, para a realização das tarefas e atividades estabelecidas. 

§ 2° - Na hipótese de descumprimento dos deveres elencados neste artigo, o servidor será excluído do teletrabalho, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade disciplinar. 

Artigo 14 - O servidor teletrabalhista deverá manter as estruturas necessárias ao cumprimento de suas atribuições, bem como toda e qualquer despesa decorrente dessa modalidade de trabalho, incluindo a telefonia fixa e móvel, internet, mobiliário, hardware, software, energia elétrica ou similar, cujas exigências e requisitos estarão discriminados no Termo de Adesão. 

Artigo 15 - O servidor em regime de teletrabalho poderá recorrer ao serviço de Suporte Técnico do Departamento de Tecnologia da Informação – DTI, para a solução de problemas relacionados ao acesso e ao funcionamento dos sistemas institucionais, observadas a capacidade do DTI e os horários de funcionamento do suporte da Pasta. 

Artigo 16 - Compete a chefia da unidade participante do teletrabalho, segundo os critérios estabelecidos no Decreto Estadual 64.879/2020: 

I – dar anuência à participação do servidor ao programa do teletrabalho; 

II - orientar o servidor sobre as normas gerais do teletrabaIho; 

Ill - acompanhar semanalmente o trabalho, a adaptação, a execução das tarefas e a qualidade das atividades executadas pelo servidor em regime de teletrabalho; 

IV - atestar mensalmente o cumprimento das tarefas e atividades de seus servidores. 

V - manter atualizado o quadro dos servidores da unidade; 

VI - controlar e coordenar a retirada e a devolução de processos e documentos físicos pelo servidor participante do teletrabalho. 

Parágrafo único - As informações disponibilizadas no inciso IV são de inteira responsabilidade do superior imediato, inclusive quanto à sua integridade e veracidade.

CAPÍTULO V - Das tarefas e atividades do servidor

Artigo 17 - As tarefas e atividades serão pactuadas mensalmente entre o servidor e seu superior imediato. 

Parágrafo único - As tarefas e atividades pactuadas serão expressamente relacionadas no Termo de Acompanhamento, assim como suas eventuais alterações.

Artigo 18 - O cumprimento das tarefas e atividades será avaliado e registrado mensalmente pelo superior imediato no Termo de Acompanhamento.

CAPÍTULO VI - Do desligamento do teletrabalho

Artigo 19 - O desligamento do servidor ocorrerá a qualquer tempo no interesse da Administração.

CAPÍTULO VII - Das Disposições Finais

Artigo 20 - Os servidores integrantes do programa de teletrabalho não farão jus ao pagamento de qualquer adicional decorrente especificamente dessa atividade, inclusive em caráter de serviço extraordinário, ou pela execução das tarefas e atividades previamente estipuladas. 

Artigo 21 - Todas as informações prestadas pelas unidades participantes do programa de teletrabalho são passíveis de comprovação. 

Artigo 22 - Esta resolução aplica-se inclusive para aqueles que já estão em regime de teletrabalho nos termos do Decreto 64.864/2020. 

Artigo 23 - Esta resolução entra em vigor nesta data, ficando suspensos os efeitos da resolução SF-125, de 30-11-2018.

Anexo 1 - TERMO DE ADESÃO 

DADOS DA UNIDADE

SERVIDOR


RG


TELEFONE CONTATO 1


TELEFONE CONTATO 2


E-MAIL PESSOAL


E-MAIL INSTITUCIONAL


SUBSECRETARIA


COORDENADORIA


DEPARTAMENTO


UNIDADE DE EXERCÍCIO


DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA

Senhor Diretor,

Solicito a vossa senhoria autorização para compor a equipe de Teletrabalho da unidade.

Para tanto declaro:

I. que tenho ciência que é premissa do teletrabalho a qualidade dos serviços prestados à sociedade, buscando eficiência e efetividade na execução dos trabalhos, observados os princípios da moralidade, ética e razoabilidade na conduta moral e social.

II. que disponho de instalações adequadas às condições de privacidade e segurança exigidas para execução dos serviços.

III. que disponho da Infraestrutura tecnológica necessária, conforme especificações do Departamento de Tecnologia da Informação – DTI, cujos requisitos foram pactuados no Formulário de Autorização para Realização do Teletrabalho da Unidade ao qual estou vinculado, conforme segue:

a) equipamento rodando Windows 7 ou superior. Declaro ainda que:

I. a participação no Teletrabalho não importa em alteração de lotação ou unidade de exercício e que eventual desligamento da equipe ou encerramento do projeto não gera direito a trânsito, indenização ou qualquer espécie de ajuda de custo;

II. o exercício das atribuições funcionais fora das dependências das unidades da Secretaria da Fazenda é uma faculdade, em razão da conveniência do serviço, podendo ser revista a qualquer tempo, a critério da Administração ou a pedido do

interessado, não gerando direito adquirido;

III. possuo aptidão para trabalhar com os sistemas informatizados necessários e para trabalhar em equipes de alto desempenho, buscando sempre aumentar a performance e a produtividade na busca por melhoria dos resultados;

IV. é de minha responsabilidade a segurança da informação e a salvaguarda de documentos durante a execução das tarefas e atividades listadas;

V. comparecerei à sede sempre que convocado, acompanhando todas as orientações institucionais enviadas por qualquer meio de comunicação adotado como oficial pela Secretaria da Fazenda;

VI. estou ciente de que devo estar acessível durante o horário de trabalho, devo manter telefones de contato e e-mails permanentemente atualizados e ativos, bem como utilizar aplicativos de comunicação disponibilizados pela Secretaria da Fazenda, e devo consultar durante o horário de trabalho meu correio eletrônico institucional;

VII. a retirada de processos e demais documentos das dependências da Secretaria da Fazenda, quando necessário, ocorrerá somente mediante registro, responsabilizando-se pela custódia e devolução ao término do trabalho ou quando solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade;

VIII. prestarei contas das tarefas e atividades realizadas semanalmente ao gestor;

IX. deverei pactuar as tarefas e atividades com meu superior;

X. estou ciente de que o não cumprimento das tarefas e atividades pactuadas com meu gestor, sem justificativa fundamentada acolhida pelo gestor, caracterizará falta injustificada.

XI. a execução das tarefas e atividades pelo servidor ou empregado público equivalerá ao cumprimento da respectiva jornada de trabalho.

SOLICITAÇÃO E ADESÃO

Pelo presente termo de adesão tenho ciência que realizarei minhas tarefas e atividades em regime de Teletrabalho, conforme jornada definida pelo gestor da unidade.

O prazo de validade deste Termo de Adesão será do período de:
de __/__/2020

a __/__/2020

ASSINATURA DO SERVIDOR

Cidade e data


Assinatura Digital


ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE

Cidade e data


Assinatura Digital


Anexo 2 – TERMO DE ACOMPANHAMENTO DAS TAREFAS E ATIVIDADES

DADOS DO SERVIDOR

SERVIDOR




E-MAIL INSTITUCIONAL




SUBSECRETARIA




COORDENADORIA




DEPARTAMENTO




UNIDADE DE EXERCÍCIO




TAREFAS E ATIVIDADES

Tarefas 
Quantidade 
Prazo 
Acompanhamento/Detalhamento da situação



















































DECLARAÇÃO DO GESTOR DA UNIDADE

Observações do Gestor:


( ) Declaro que as tarefas e atividades pactuadas pelo servidor foram devidamente cumpridas.

( ) Declaro que as tarefas e atividades pactuadas pelo servidor não foram cumpridas.


ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE

Cidade e data


Assinatura Digital


Anexo 3 - REGISTRO DE RETIRADA E DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS E DOCUMENTOS FÍSICOS

DADOS DO SERVIDOR

SERVIDOR


RG


TELEFONE CONTATO 1


TELEFONE CONTATO 2


E-MAIL PESSOAL


E-MAIL INSTITUCIONAL


SUBSECRETARIA


COORDENADORIA


DEPARTAMENTO


UNIDADE DE EXERCÍCIO


PROCESSOS E/OU DOCUMENTOS FÍSICOS

Processo/Documento 
Retirada 
Devolução 
Situação / Ocorrência









































DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR

Declaro que me responsabilizo pela custódia de processos e documentos físicos e pela devolução dos mesmos ao término do trabalho ou quando solicitado pelo gestor da unidade.

Cidade e data


Assinatura Digital


ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE

Cidade e data


Assinatura Digital


Resolução SFP - 24, de 20-03-20 – DOE 21-03-20

Dispõe sobre medida relacionada ao Decreto 64.864, de 16-03-2020

O Secretário da Fazenda e Planejamento,

Considerando as medidas de prevenção previstas no Decreto 64.864, de 16-03-2020, e na Deliberação 1 do Comitê Administrativo Extraordinário COVID-19, de 17-03-2020;

Resolve:

Artigo 1º - A constatação de que trata o artigo 7º-B da Resolução SF. 43, de 10-04-2018, relativamente ao período em que vigorarem as medidas previstas nos Decretos 64.862, de 13-03- 2020 e 64.864, de 16-03-2020, será realizada após o término da vigência das referidas medidas, em data a ser oportunamente estabelecida pelo Secretário da Fazenda e Planejamento.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SFP - 25, de 20-03-20 – DOE 21-03-20

Dispõe sobre a suspensão das atividades da Secretaria da Fazenda e Planejamento, nos termos do Decreto 64.879, de 20-03-2020

O Secretário da Fazenda e Planejamento resolve:

Artigo 1º - Nos termos do Decreto Estadual 64.879, de 20-03-2020, ficam suspensas até 30-04-2020 todas as atividades da Secretaria da Fazenda e Planejamento, com exceção:

I. No Gabinete do Secretário:

a) representar o Secretário da Fazenda e Planejamento, quando for o caso, junto a autoridades e órgãos;

b) coordenar, supervisionar e orientar as atividades das áreas técnicas da Pasta;

c) produzir informações que sirvam de base à tomada de decisões, ao planejamento e ao controle das atividades desenvolvidas;

d) examinar e preparar despachos, ofícios e atos normativos de competência do Secretário da Fazenda e Planejamento, Secretário Executivo e Chefe de Gabinete;

e) receber, analisar e processar as demandas do Poder Judiciário dirigidas ao Secretário, ao Secretário Executivo e ao Chefe de Gabinete, todos da Secretaria da Fazenda e Planejamento, respeitadas as atribuições da Procuradoria Geral do Estado;

f) promover, de forma clara e transparente, a difusão de informações referentes a direitos dos cidadãos, serviços públicos e programas disponibilizados pela Secretaria da Fazenda e Planejamento;

g) assessorar o Secretário da Fazenda e Planejamento e demais autoridades da Pasta em assuntos relativos a relações públicas e institucionais;

h) coordenar os trabalhos internos para o atendimento às recomendações, ressalvas e alertas emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no julgamento das Contas do Governador;

i) assessorar o Secretário da Fazenda e Planejamento em questões relativas às políticas fiscal, orçamentária e financeira;

j) assessorar o Secretário da Fazenda e Planejamento na articulação com outras unidades da Federação e com a União;

k) acompanhar as políticas fiscal, orçamentária e financeira do Governo Federal, bem como suas implicações no nível estadual;

l) analisar o impacto dos indicadores fiscais nas políticas fiscal, orçamentária e financeira do Estado;

m) analisar as propostas de captação de recursos quanto a prazos, custos e estruturação, entre outros critérios, com vista a orientar as áreas do Estado interessadas;

n) preparar e encaminhar os pedidos de autorizações para realização das operações de crédito internas e externas;

o) Assessorar o Secretário em estudos, avaliações, prospecções, pareceres e recomendações, em nível estratégico e acompanhar e coordenar projetos e atividades prioritárias e de interesse da Secretaria da Fazenda e Planejamento, tais como as demandas do Boletim do Governador referentes a questões tributárias, orçamentárias e econômicas;

p) representação a Secretaria da Fazenda e Planejamento junto ao Conselho de Tecnologia da Informação - COETIC, ao Conselho de Recursos Hídricos - CRH e secretariar o Comitê de Orientação e Acompanhamento do Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza – COA/FECOEP.;

q) Assessorar o Secretário da Fazenda e Planejamento nas questões relativas as políticas Tributária e Econômica;

r) assessorar o Secretário da Fazenda e Planejamento em assuntos relacionados à política salarial do Estado;

s) acompanhar os trâmites de projetos de leis de interesse da Secretaria da Fazenda e Planejamento;

t) Gestão do Teletrabalho e coordenação do Programa PROFISCO;

u) Cumprimento das obrigações contratuais com o Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID;

II. Na Coordenadoria de Administração:

a) Controle e execução das atividades essenciais à vida funcional dos servidores da Secretaria da Fazenda e Planejamento, assegurando o cumprimento da legislação de pessoal no que se refere à gestão de pessoas;

b) Atendimento médico de primeiros socorros, em urgência e emergência, e apoio na remoção do servidor para estabelecimento hospitalar quando necessário;

c) Gerenciamento, controle e execução das atividades essenciais relacionadas com os Sistemas da Administração Financeira e Orçamentária;

d) Gerenciamento, controle e execução dos serviços essenciais de suprimentos e apoio à gestão de contratos, de patrimônio, transportes internos motorizados, manutenção, comunicação administrativa e segurança;

e) Operação, gerenciamento e manutenção da infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação garantindo o pleno funcionamento dos serviços à disposição dos usuários;

f) Atendimento e suporte ao usuário de serviço de tecnologia da informação;

g) Suporte e manutenção dos sistemas de informação;

h) O Departamento de Tecnologia da Informação manterá

o seu funcionamento ininterrupto, 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos finais de semana e feriados, observando o horário de trabalho de seus servidores disciplinado em resolução específica;

III. Na Coordenadoria da Administração Tributária:

a) propor, elaborar e examinar projetos de leis, minutas de decretos e demais atos normativos pertinentes a assuntos tributários;

b) estabelecer e aplicar a interpretação da legislação tributária;

c) fazer o planejamento tributário;

d) facilitar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos contribuintes;

e) arrecadar tributos e demais receitas do Estado;

f) reduzir a inadimplência;

g) coibir a evasão fiscal;

h) decidir o contencioso administrativo-fiscal;

i) atender e orientar o contribuinte;

j) coordenar a produção, o compartilhamento, a manutenção, a disponibilização e a divulgação de informações ao público interno e externo;

k) instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que permitam produzir informações gerenciais;

l) assessorar o Coordenador em estudos, avaliações, prospecções, pareceres e recomendações, em nível estratégico, sobre assuntos de interesse da Coordenadoria;

m) estabelecer relação com as unidades da Coordenadoria e as entidades a ela vinculadas, visando à coordenação das atividades próprias do campo de atuação da Coordenadoria;

n) realizar estudos, propostas e análises para subsidiar o planejamento e a formulação da política tributária;

o) efetuar a previsão e a análise da arrecadação;

p) quantificar renúncias decorrentes de benefícios fiscais;

q) examinar, sob o aspecto jurídico-administrativo, os processos e expedientes submetidos ao Coordenador;

III.I) Na Subcoordenadoria de Fiscalização, Cobrança, Arrecadação, Inteligência de Dados e Atendimento – SUBFIS:
a) coordenar as atividades relativas à fiscalização, arrecadação e cobrança dos tributos e receitas não tributárias;

b) gerenciar as informações necessárias à administração tributária;

c) planejar, dirigir, supervisionar e orientar a execução dos serviços de fiscalização dos tributos e receitas não tributárias quando previstos na legislação, bem como, a critério do Diretor de Fiscalização, executar diretamente serviços específicos de fiscalização dos tributos e receitas não tributárias;

d) supervisionar a rede arrecadadora;

e) gerenciar o sistema de arrecadação e cobrança;

f) monitorar a arrecadação;

g) efetuar a previsão da receita tributária e acompanhar sua realização;

h) estabelecer normas e supervisionar a cobrança administrativa dos débitos fiscais;

i) identificar, analisar e atender as demandas de fontes internas e externas relativas a dados e sistemas;

j) garantir a produção, a captação e o armazenamento de dados em repositório corporativo no âmbito da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT;

k) fornecer suporte técnico à manipulação e à prospecção de dados e informações disponibilizados em repositório no âmbito da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT;

l) garantir o atendimento das necessidades de infraestrutura de “hardware” e “software” da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT;

m) promover e gerir o atendimento aos usuários dos serviços da Coordenadoria da Administração Tributária - CAT, nos termos de resolução específica;

n) promover e gerir o atendimento aos usuários dos serviços da Secretaria da Fazenda e Planejamento, no âmbito de suas respectivas regiões de atuação, nos termos de resolução específica;

o) promover e gerir os processos administrativos relativos a regimes especiais e crédito acumulado;

p) promover a fiscalização dos tributos e receitas não tributárias previstos na legislação;

q) promover a cobrança administrativa dos débitos fiscais;

r) atender e orientar o contribuinte e entidades representativas de classe nos mais variados canais de atendimento;

s) efetuar homologações cadastrais dos contribuintes de tributos estaduais;

t) recepcionar, processar e dar encaminhamento aos documentos apresentados pelos contribuintes, aos pedidos de isenção, imunidade e restituição de tributos estaduais e às contestações de lançamento de tributos estaduais;

III.II) Subcoordenadoria de Consultoria Tributária e Contencioso Administrativo Tributário – Subcon:
a) coordenar as atividades do Contencioso Administrativo Tributário e da Consultoria Tributária;

b) atender às demandas do TCE;

c) analisar e tratar expedientes;

d) realizar os atos do processo administrativo tributário;

e) realizar os atos de julgamento e admissibilidade de recursos no âmbito das DTJs, sem as respectivas intimações;

f) elaborar relatório e voto, bem como admissibilidade de recursos no âmbito do TIT, sem as respectivas intimações;

g) prover suporte administrativo às atividades mantidas;

h) responder a consultas formuladas pelos contribuintes (através da e-CT) e público interno sobre a interpretação da legislação;

i) elaborar minutas de atos normativos;

j) responder ao Fale Conosco;

k) publicar os atos normativos no site da SFP;

l) formular e acompanhar propostas de convênios e ajustes junto ao CONFAZ.

IV. Na Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças:

a) analisar e acompanhar a execução anual do orçamento, inclusive relacionando com as entregas previstas pelo Plano

Plurianual;

b) fornecer suporte à elaboração da Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

c) assessorar e orientar os Grupos Setoriais de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas na projeção e execução orçamentária;

d) realizar:

1. estudos pontuais sobre os setores sob sua responsabilidade;

2. análise de pedidos de alteração orçamentária;

e) elaborar estimativa de custos relativos às medidas com impacto nas despesas de pessoal;

f) coordenar, orientar e realizar atividades de avaliação dos programas do Plano Plurianual;

g) monitorar a evolução dos indicadores dos objetivos estratégicos e analisar suas relações e influências com os programas do Plano Plurianual;

h) coordenar, orientar e supervisionar a elaboração e revisão dos programas e metas do Plano Plurianual;

i) monitorar o Plano Plurianual, com a finalidade de aferir os resultados de seus programas e produtos;

j) consolidar as propostas da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

k) compatibilizar receita e despesa nos diversos instrumentos orçamentários;

l) acompanhar:

1. a legislação orçamentária e institucional;

2. o processo de apreciação legislativa dos projetos;

m) efetuar os lançamentos no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP das alterações orçamentárias;

n) controlar:

1. as margens orçamentárias;

2. os limites constitucionais de despesa;

o) expedir normas e procedimentos relativos ao processo orçamentário;

p) gerenciar os sistemas de informações da Coordenadoria de Planejamento e Orçamento – CPO;

q) estabelecer diretrizes, normas e procedimentos para a gestão do Plano Plurianual;

r) organizar os processos de elaboração, monitoramento e revisão do Plano Plurianual e gerenciar sistemas de informações pertinentes;

s) atuar como órgão central do Sistema de Administração Financeira do Estado;

t) gerenciar:

1. a execução do fluxo financeiro do Tesouro do Estado;

2. as transferências dos recursos financeiros do Tesouro aos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado;

3. o processamento das despesas pertinentes à Administração Geral do Estado;

4. a execução orçamentária e financeira visando à adoção de medidas necessárias à correção de eventuais desequilíbrios e assegurar a sua compatibilização com a receita;

5. o recebimento, registro e controle dos recursos financeiros do Estado, inclusive os provenientes de transferências constitucionais e legais;

6. as atividades e todas as movimentações financeiras da Conta Única do Tesouro do Estado;

7. a elaboração da previsão da receita orçamentária do Estado, seu acompanhamento e controle;

8. a utilização do cartão de pagamento de despesas do Governo do Estado de São Paulo, pelos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado;

u) atuar como órgão central:

1. do sistema contábil do Estado, compreendendo:

1.1 administrar o processamento da contabilidade pública e os sistemas contábeis;

1.2 elaborar relatórios de prestação de contas do Governo;

v) estabelecer normas para os balancetes e demonstrativos dos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação;

w) levantar e consolidar, para encaminhamento ao Poder Legislativo, pelo Governador, o Balanço Geral e a respectiva prestação de contas do Estado;

x) elaborar bimestralmente, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e, quadrimestralmente, o Relatório de Gestão Fiscal, definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

y) preparar e emitir documentos necessários ao encerramento das contas do exercício;

z) manter e aprimorar o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP para a contabilização dos atos e fatos da gestão dos responsáveis pela execução orçamentária, financeira e patrimonial do Estado;

aa) prestar assistência aos usuários dos sistemas da Contadoria Geral do Estado;

bb) atuar como órgão central do sistema de pagamento de pessoal da Administração Direta do Poder Executivo, compreendendo:

1. administrar o processamento da folha de pagamento da Administração Direta do Poder Executivo, exceto Polícia Militar;

2. acompanhar e controlar as despesas de pessoal da Administração Direta do Poder Executivo;

cc) coordenar, orientar e controlar o preparo e a execução

do pagamento, bem como determinar o processamento da folha

de pagamento:

1. dos servidores ativos da Administração Direta do Poder Executivo, exceto Polícia Militar;

2. da pensão especial assegurada aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932, de que trata o artigo 57 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual;

3. das pensões concedidas a mutilados civis da Revolução

Constitucionalista de 1932;

4. das pensões parlamentares e das de caráter especial, concedidas por normas legais ou judiciais;

5. das complementações de aposentadorias e pensões da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, bem como de órgãos extintos e privatizados;

dd) em relação aos critérios de cálculo para a folha de pagamento de pessoal dos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo e das Autarquias do Estado, gerenciar e aprovar os critérios a serem fornecidos às unidades responsáveis;

ee) proceder ao exame e registro de atos determinativos de pagamento no Sistema de Despesa de Pessoal do Estado:

1. de servidores da Administração Direta do Poder Executivo, exceto Polícia Militar;

2. dos beneficiários de complementações de aposentadorias e pensões administrativas e judiciais;

3. dos auxílios concedidos por lei ou decisão judicial;

ff) solicitar, observadas as normas legais que regem a matéria, a inscrição do débito no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN ESTADUAL e na Dívida Ativa:

1. de servidores ativos da Administração Direta do Poder Executivo, exceto Polícia Militar;

2. dos beneficiários de complementações de aposentadorias e pensões administrativas e judiciais;

gg) zelar pela fiscalização da legalidade e da regularidade dos atos que acarretam aumento de despesa de pessoal ou geram direitos para os servidores, por meio de exame em processos e documentos nas próprias unidades de pessoal e de controle de frequência, no âmbito da Administração Direta do Poder Executivo e das Autarquias do Estado;

hh) zelar pela uniformidade da aplicação de critérios na folha de pagamento da Administração Direta do Poder Executivo e das Autarquias do Estado;

ii) acompanhar e informar acerca do endividamento público estadual, originário de operações passivas de crédito contratadas e concessão de garantias e contragarantias do Estado;

jj) manter atualizado controle quanto às possibilidades e restrições formais de endividamento do Estado;

kk) avaliar as solicitações de prestação de garantias e contragarantias pelo Tesouro do Estado;

ll) controlar e emitir relatórios referentes aos limites de endividamento do Estado, nos termos da legislação vigente;

mm) prestar assistência técnica aos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Estado para manutenção ou recuperação de suas regularidades fiscais ou previdenciárias;

nn) executar os procedimentos do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN ESTADUAL;

oo) acompanhar a gestão e exercer o controle econômico-financeiro das entidades da Administração Indireta e Fundacional do Estado no tocante a seus atos operacionais;

pp) prestar serviços de apoio técnico às atividades do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado – CODEC e da Assessoria em Assuntos de Política Salarial;

qq) gerir o Sistema de Informações das Entidades Descentralizadas – SIEDESC.

V. Na Subsecretaria de Gestão:

a) Gestão da documentação da Subsecretaria (expedientes, processos e documentos em geral).

b) Acompanhar e prestar informações sobre o andamento de papeis e processos em tramitação.

c) Lançamento das Folhas de Ponto.

d) Analisar as propostas de readaptação e manifestar-se conclusivamente nos recursos interpostos contra despachos proferidos em pedidos de licença-saúde (Dec. 13.270/79-art 23; Dec. 25.374/86; Dec. 29.180/88; Dec. 30.559/89);

e) Análise de processo de reestruturação administrativas e análise dos processos de pactuação e pagamento das Bonificações por Resultados

f) Análise de Processos de aquisição, transferência e locação de veículos, autorização de recolhimento de veículos para pátios de leilões e arrolamento e veículos, cadastramento de veículos no SIGEF;

g) Cursos via Ensino à Distância - EaD, Videoconferências, Pagamentos de pós-graduação e processo seletivo do Detran/SP;

h) Analisar Projetos de lei referente à Reforma Administrativa;

i) Elaborar normativos/informações relacionados à gestão de recursos humanos do Estado;

j) Prestar orientação/sanar dúvidas dos órgãos setoriais de Recursos Humanos em face das ações de políticas de governo relacionadas ao COVID-19 (Novo Coronavírus);

k) Preparar materiais e documentos para divulgação dos trabalhos realizados pela Coordenadoria/Subsecretaria de Gestão

l) Atendimento Canais de Informação (Fale Conosco/E-Mail) e Atendimento ao Serviço de Informação ao Cidadão – SIC

m) Autorização de Concurso Público/ Contratação Temporária

n) Serviço Extraordinário

o) Dispensa de Reposição ao Erário

p) Indenizações (Férias, Licença-Prêmio, Etc.)

q) Avaliação de Desempenho

r) Demanda Judicial

s) Administração do Cadastro Unificado – Banco de Informações Referentes a Pessoal, Reflexos e Encargos Sociais do Estado (Bancão)

t) Atendimento à Norma Constitucional referente ao Quadro de Cargos do Estado – Art. 115 da CE

u) Extração de relatórios gerenciais para atendimento ao Núcleo Estratégico, referentes ao Auxílio Alimentação, Quadro de Cargos da Administração Direta e Autarquias (SICAD), Recadastramento

v) Gerenciar:

1. Sistema de Cargos e Funções – SICAD

2. Sistema de Recadastramento Anual (inclusive rotinas de bloqueio e desbloqueio de desbloqueio de pagamento)

3. Sistema RH-Folh@ (funcionalidade de consultas e de solicitação de criação de cargos)

4. Portal de Concursos Públicos;

5. Sistema PCA - Auxílio Alimentação.

w) Gerir as demandas do SIC (Serviço de Informações ao Cidadão).

x) Atendimento ao Setorial de RH e ao Arquivo Público do Estado, no que se refere ao SP Sem Papel, quanto aos modelos de documentos de RH presentes ou não no referido sistema.

y) Responsável pela realização, controle e fiscalização sobre as perícias médicas de servidores públicos estaduais da administração direta e autárquica;

z) Proceder à avaliação, identificação e Classificação das atividades e unidades insalubres, nos termos da L.C. 432/1985

aa) Análise de Propostas de Materiais e Itens de Materiais e Serviços - Sistema Contabiliza;

bb) Inclusão de cadastros de Materiais e Itens de Materiais no Sistema/Catálogo da BEC;

cc) Suporte técnico aos usuários (fornecedores e unidades compradoras);

dd) Aprovação de cadastro de fornecedores e suas respectivas renovações;

ee) Apoio aos usuários na aplicação de penalidades aos fornecedores via e-Sanções;

ff) Assessoramento ao DTI para o cumprimento das atividades elencadas na PI Planning estabelecidas como prioridade da CCE, com publicação prevista para o início de abril, destaque para a liberação do e-GRP para o todo o Estado.

gg) Gerenciar as compras eletrônicas do Estado, garantindo a execução dos processos licitatórios (dispensa de licitação, convite e pregão eletrônico)

hh) Suporte técnico aos usuários (fornecedores e unidades compradoras)

ii) Abertura de incidentes em caso de lentidão ou indisponibilidade

jj) Validação das users stories para publicação na produção do e-gRP;

Artigo 2º - As atividades indicadas como essenciais no artigo 1º desta Resolução poderão serão reavaliadas pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, a qualquer tempo.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Portaria CAT-32, de 20-03-20 - DOE 21-03-20

Altera a Portaria CAT 15/03, de 06-02-2003, que disciplina o cumprimento das obrigações acessórias e os procedimentos administrativos relacionados com o Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – RITCMD, aprovado pelo Decreto 46.655, de 01-04-2002, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º – Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos da Portaria CAT 15/03, de 06-02-2003:

I – o § 5º do artigo 2º:

“§ 5º – O requerimento de que trata o caput poderá ser apresentado em qualquer das unidades de atendimento ao público da Secretaria da Fazenda e Planejamento.” (NR);

II – o § 3º do artigo 4º:

“§ 3º – A "Declaração de Isenção do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD" terá validade pelo prazo de 03 anos, contados da data da sua emissão, devendo ser renovada três meses antes do término dessa validade.” (NR);

III – o artigo 9º:

“Artigo 9º – A Declaração de ITCMD prevista no artigo 8º deverá ser apresentada em qualquer das unidades de atendimento ao público da Secretaria da Fazenda e Planejamento, observados os seguintes prazos:

I – de 30 dias, em se tratando de transmissão “causa mortis” em processo de arrolamento, contados da data do despacho que determinar o pagamento do imposto;

II – de 15 dias, em se tratando de transmissão “causa mortis” em processo de inventário, contados da apresentação das primeiras declarações em juízo;

III – de 15 dias, no caso de doação, contados da data do trânsito em julgado da sentença.” (NR);

IV – o § 2º do artigo 11:

“§ 2º – A impugnação prevista nos incisos I e II deverá ser protocolada na unidade de atendimento ao público da Delegacia Regional Tributária do Agente Fiscal de Rendas responsável pela decisão, instruída com elementos suficientes à revisão do trabalho fiscal, sendo facultado ao contribuinte juntar laudo assinado por técnico habilitado, incumbindo-lhe, neste caso, o pagamento das despesas.” (NR);

V – o “caput” do art. 12-A, mantidos os seus incisos:

“Artigo 12-A – Nas hipóteses de transmissão realizada no âmbito administrativo, nos termos dos artigos 610 e 733 da Lei Federal 13.105, de 16-03-2015 – Código de Processo Civil, perante tabelião localizado neste Estado, o contribuinte deverá apresentar-lhe a Declaração do ITCMD instruída com os seguintes documentos:” (NR);

VI – o “caput” do art. 12-C, mantidos os seus incisos:

“Artigo 12-C – Nas hipóteses de transmissão realizada no âmbito administrativo, nos termos dos artigos 610 e 733 da Lei Federal 13.105, de 16-03-2015 – Código de Processo Civil, perante tabelião localizado em outro Estado ou no Distrito Federal, antes da lavratura da escritura pública, o contribuinte deverá apresentar, em qualquer das unidades de atendimento ao público da Secretaria da Fazenda e Planejamento, a Declaração do ITCMD instruída com os seguintes documentos:” (NR);

VII – o item 2 do § 3º do artigo 12-C:

“2 - não concordar com os valores recolhidos, notificará o contribuinte para, no prazo de 30 dias, efetuar o recolhimento da diferença entre o valor do imposto recolhido e o valor do imposto calculado pelo Fisco ou apresentar impugnação, sendo facultado ao contribuinte juntar laudo técnico, incumbindo-lhe, neste caso, o pagamento das despesas.” (NR).

Artigo 2º – Fica acrescentado, com a redação que se segue, o § 6º ao artigo 4º da Portaria CAT 15/03, de 6 de fevereiro de 2003:

“§ 6º - A "Declaração de Reconhecimento de Imunidade ao Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD" e a "Declaração de Isenção do Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD" continuarão a produzir efeitos até a decisão, pela autoridade competente, dos requerimentos de renovação apresentados nas formas previstas nos §§ 2º e 3º, respectivamente.” (NR).

Artigo 3° – Fica revogado o § 1º do artigo 10 da Portaria CAT 15/03, de 06-02-2003.

Artigo 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria CAT 33, de 20-03-20 - DOE 21-03-20

Dispõe sobre a concessão de parcelamento de débitos fiscais não inscritos em dívida ativa relativos ao Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCMD, nas hipóteses de transmissão “causa mortis” ou doação realizadas no âmbito administrativo, e estabelece demais providências

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 33 e 33-A da Lei 10.705, de 28-12-2000, e no item 2 do § 6º do artigo 34 do Regulamento do Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – RITCMD, aprovado pelo Decreto 46.655, de 01-04- 2002, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º – Atendidas as condições estabelecidas no Regulamento do Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – RITCMD, aprovado pelo Decreto 46.655, de 01-04-2002, os débitos fiscais não inscritos em dívida ativa relativos ao ITCMD, nas hipóteses de transmissão “causa mortis” ou doação realizadas no âmbito administrativo, poderão ser parcelados nos termos desta Portaria.

Artigo 2º – O pedido de parcelamento de que trata esta portaria poderá ser requerido pelo contribuinte do imposto ou por procurador devidamente habilitado, mediante protocolização do pedido em qualquer das unidades de atendimento ao público da Secretaria da Fazenda e Planejamento.

§ 1º – O pedido deverá ser instruído com:

1 - cópia dos documentos de qualificação do requerente e procuração, sendo o caso;

2 - comprovante de endereço do contribuinte do imposto com validade de até dois meses da data da protocolização do pedido;

3 - cópia da Declaração do ITCMD, instruída com os documentos necessários à apuração do imposto previstos pela Portaria CAT 15/03, de 6 de fevereiro de 2003, conforme as hipóteses nela previstas.

§ 2º – A autoridade competente para deferir o pedido poderá exigir a apresentação de outros documentos considerados indispensáveis à sua análise.

Artigo 3º – São competentes para deferir o pedido de parcelamento:

I – o Agente Fiscal de Rendas designado no Núcleo de Serviços Especializados, ou, no interesse da Administração e a critério do Delegado Regional Tributário, Agente Fiscal de Rendas em exercício em outra unidade, tratando-se de débito fiscal cuja base de cálculo do imposto for igual ou inferior a 200.000 (duzentas mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs;

II – o Chefe do Núcleo de Serviços Especializados, ou, no interesse da Administração e a critério do Delegado Regional Tributário, outro Agente Fiscal de Rendas designado em função de Chefia na unidade, tratando-se de débito fiscal cuja base de cálculo do imposto for superior a 200.000 (duzentas mil) UFESPs e inferior ou igual a 500.000 (quinhentas mil) UFESPs;

III – o Delegado Regional Tributário, tratando-se de débito fiscal cuja base de cálculo do imposto for superior a 500.000 (quinhentas mil) UFESPs e inferior ou igual a 15.160.700 (quinze milhões, cento e sessenta mil e setecentas) UFESPs;

IV – o Coordenador da Administração Tributária, tratando-se de débito fiscal cuja base de cálculo do imposto for superior 15.160.700 (quinze milhões, cento e sessenta mil e setecentas) UFESPs.

§ 1º – Os pedidos de parcelamento serão distribuídos para análise entre as Delegacias Regionais Tributárias.

§ 2º – Tratando-se de pedido de parcelamento efetuado por meio eletrônico, considerar-se-á deferido quando confirmada a aprovação em sistema pela autoridade competente.

Artigo 4º – O parcelamento será considerado celebrado na data do recolhimento da primeira parcela, observados os prazos de vencimento dos pedidos de parcelamento ordinário previstos na legislação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.

Artigo 5º – Não serão lavrados, registrados ou averbados pelo tabelião, escrivão e oficial de Registro de Imóveis, atos e termos de seu cargo, sem a comprovação do pagamento integral do imposto objeto do parcelamento.

Artigo 6° – Fica revogada a Portaria CAT 199/10, de 28-12- 2010.

Artigo 7º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado CAF-G - 4, de 19-03-20 – DOE 21-03-20

Divulga a quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação dos recursos previstos no artigo 159, II da Constituição Federal, do mês de fevereiro de 2020

A Coordenadora da Administração Financeira, em cumprimento ao disposto no artigo 162 da Constituição Federal e no artigo 8º da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, informa, em anexo, o valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação do mês de fevereiro de 2020.

ANEXO AO COMUNICADO CAF-G 00004, DE 19-03-2020.

DISTRIBUIÇÃO DA QPM-ICMS E DO FUNDO DE EXPORTAÇÃO FEVEREIRO DE 2020

Em R$
NOME DO MUNICÍPIO
SALDO DO MÊS DE JANEIRO (*)
ICMS - QPM ARRECADADO EM FEVEREIRO
FUNDO EXPORTAÇÃO (QPM) RECEBIDO NO MÊS DE FEVEREIRO
CRÉDITOS EFETUADOS NO MÊS DE FEVEREIRO(*)-DIAS:
SALDO REPASSADO NO MÊS DE MARÇO/2020 (*)


Crédito: 04-02-2020
(*)
(*)
04, 11, 18 e 27/02
Crédito: 03-03-2020

Adamantina
224.641,96
1.397.241,14
14.345,22
1.415.746,84
220.481,49

Adolfo
73.939,72
459.894,60
4.721,66
465.985,65
72.570,33

Aguaí
272.454,82
1.694.630,37
17.398,47
1.717.074,82
267.408,83

Águas da Prata
55.178,57
343.202,88
3.523,60
347.748,42
54.156,64

Águas de Lindóia
83.359,70
518.485,51
5.323,20
525.352,57
81.815,84

Águas de Santa Bárbara
84.807,20
527.488,75
5.415,63
534.475,05
83.236,53

Águas de São Pedro
26.040,48
161.968,08
1.662,90
164.113,26
25.558,20

Agudos
846.201,88
5.263.255,78
54.036,90
5.332.964,73
830.529,83

Alambari
43.922,08
273.189,10
2.804,78
276.807,34
43.108,62

Alfredo Marcondes
39.565,21
246.090,02
2.526,56
249.349,35
38.832,45

Altair
72.162,05
448.837,75
4.608,14
454.782,36
70.825,58

Altinópolis
190.803,39
1.186.770,05
12.184,35
1.202.488,17
187.269,62

Alto Alegre
64.232,91
399.519,57
4.101,80
404.810,99
63.043,28

Alumínio
375.967,90
2.338.467,09
24.008,62
2.369.438,81
369.004,81

Álvares Florence
70.694,49
439.709,70
4.514,42
445.533,42
69.385,19

Álvares Machado
125.622,23
781.352,44
8.022,00
791.701,03
123.295,64

Álvaro de Carvalho
36.349,17
226.086,70
2.321,19
229.081,09
35.675,97

Alvinlândia
28.027,35
174.326,13
1.789,78
176.634,98
27.508,27

Americana
1.859.383,70
11.565.103,10
118.736,83
11.718.276,57
1.824.947,06

Américo Brasiliense
199.261,36
1.239.377,40
12.724,46
1.255.792,28
195.570,94

Américo de Campos
62.313,62
387.581,92
3.979,23
392.715,23
61.159,55

Amparo
973.340,85
6.054.042,17
62.155,76
6.134.224,65
955.314,13

Analândia
106.890,11
664.841,34
6.825,81
673.646,80
104.910,46

Andradina
592.366,14
3.684.433,46
37.827,42
3.733.231,77
581.395,25

Angatuba
318.081,62
1.978.422,62
20.312,11
2.004.625,75
312.190,61

Anhembi
141.151,47
877.942,14
9.013,67
889.570,00
138.537,28

Anhumas
58.490,51
363.802,67
3.735,10
368.621,04
57.407,24

Aparecida
163.415,89
1.016.423,69
10.435,44
1.029.885,67
160.389,36

Aparecida D'oeste
48.185,24
299.705,37
3.077,02
303.674,80
47.292,83

Apiaí
149.588,25
930.417,74
9.552,43
942.740,62
146.817,81

Araçariguama
362.570,57
2.255.137,56
23.153,09
2.285.005,63
355.855,60

Araçatuba
1.235.045,20
7.681.806,11
78.867,72
7.783.547,43
1.212.171,59

Araçoiaba da Serra
169.072,21
1.051.605,21
10.796,64
1.065.533,15
165.940,92

Aramina
62.524,64
388.894,38
3.992,71
394.045,07
61.366,65

Arandu
85.469,31
531.606,99
5.457,91
538.647,83
83.886,38

Arapeí
25.286,75
157.279,97
1.614,77
159.363,06
24.818,42

Araraquara
1.841.751,81
11.455.435,28
117.610,89
11.607.156,26
1.807.641,72

Araras
1.055.603,98
6.565.707,15
67.408,93
6.652.666,36
1.036.053,71

Arco Íris
49.185,45
305.926,56
3.140,89
309.978,39
48.274,52

Arealva
90.019,70
559.909,77
5.748,49
567.325,47
88.352,49

Areias
38.451,96
239.165,77
2.455,47
242.333,39
37.739,82

Areiópolis
51.633,13
321.150,75
3.297,20
325.404,21
50.676,86

Ariranha
216.079,51
1.343.983,91
13.798,44
1.361.784,24
212.077,61

Artur Nogueira
262.021,30
1.629.735,39
16.732,20
1.651.320,34
257.168,55

Arujá
856.473,56
5.327.144,20
54.692,83
5.397.699,31
840.611,28

Aspásia
24.336,83
151.371,63
1.554,11
153.376,47
23.886,10

Assis
504.158,08
3.135.791,81
32.194,61
3.177.323,66
494.820,84

Atibaia
1.250.530,34
7.778.121,53
79.856,57
7.881.138,50
1.227.369,95

Auriflama
123.121,79
765.800,08
7.862,33
775.942,68
120.841,52

Avaí
90.578,87
563.387,71
5.784,20
570.849,47
88.901,30

Avanhandava
94.803,21
589.662,52
6.053,96
597.472,28
93.047,41

Avaré
588.137,52
3.658.132,06
37.557,38
3.706.582,02
577.244,95

Bady Bassitt
89.698,27
557.910,54
5.727,97
565.299,76
88.037,02

Balbinos
32.884,84
204.539,04
2.099,97
207.248,04
32.275,80

Bálsamo
71.294,75
443.443,23
4.552,75
449.316,39
69.974,34

Bananal
66.586,96
414.161,43
4.252,12
419.646,77
65.353,73

Barão de Antonina
42.887,09
266.751,61
2.738,69
270.284,59
42.092,80

Barbosa
67.718,73
421.200,89
4.324,39
426.779,47
66.464,55

Bariri
262.504,72
1.632.742,14
16.763,07
1.654.366,92
257.643,01

Barra Bonita
343.728,00
2.137.939,45
21.949,84
2.166.255,29
337.362,00

Barra do Chapéu
45.055,47
280.238,63
2.877,16
283.950,23
44.221,02

Barra do Turvo
121.963,17
758.593,65
7.788,34
768.640,81
119.704,36

Barretos
861.274,29
5.357.004,02
54.999,40
5.427.954,61
845.323,09

Barrinha
123.712,92
769.476,83
7.900,08
779.668,13
121.421,70

Barueri
7.584.481,22
47.174.398,42
484.331,06
47.799.197,55
7.444.013,15

Bastos
278.306,28
1.731.025,65
17.772,13
1.753.952,14
273.151,92

Batatais
463.451,47
2.882.602,44
29.595,16
2.920.780,94
454.868,13

Bauru
2.191.466,96
13.630.613,93
139.943,06
13.811.143,96
2.150.879,98

Bebedouro
578.391,58
3.597.513,65
36.935,03
3.645.160,75
567.679,50

 

Bento de Abreu
78.589,13
488.813,25
5.018,56
495.287,32
77.133,62

Bernardino de Campos
106.554,59
662.754,44
6.804,38
671.532,26
104.581,15

Bertioga
306.629,22
1.907.190,28
19.580,78
1.932.449,97
300.950,30

Bilac
62.654,12
389.699,72
4.000,98
394.861,08
61.493,73

Birigüi
680.303,69
4.231.392,55
43.442,95
4.287.435,03
667.704,15

Biritiba-Mirim
121.741,88
757.217,23
7.774,21
767.246,16
119.487,16

Boa Esperança do Sul
138.885,81
863.850,03
8.868,99
875.291,26
136.313,58

Bocaina
114.475,84
712.023,51
7.310,22
721.453,87
112.355,70

Bofete
111.995,20
696.594,27
7.151,81
705.820,28
109.921,00

Boituva
614.689,03
3.823.278,64
39.252,91
3.873.915,88
603.304,70

Bom Jesus dos Perdões
190.820,72
1.186.877,84
12.185,46
1.202.597,39
187.286,63

Bom Sucesso de Itararé
33.771,79
210.055,72
2.156,60
212.837,80
33.146,32

Borá
33.804,25
210.257,66
2.158,68
213.042,41
33.178,18

Boracéia
76.372,49
475.026,09
4.877,01
481.317,55
74.958,04

Borborema
166.079,78
1.032.992,68
10.605,55
1.046.674,11
163.003,90

Borebi
62.312,24
387.573,29
3.979,15
392.706,49
61.158,19

Botucatu
1.027.428,36
6.390.458,78
65.609,69
6.475.096,92
1.008.399,91

Bragança Paulista
1.172.830,74
7.294.841,02
74.894,82
7.391.457,20
1.151.109,38

Braúna
43.994,83
273.641,60
2.809,43
277.265,83
43.180,02

Brejo Alegre
55.102,85
342.731,94
3.518,77
347.271,24
54.082,32

Brodowski
145.239,55
903.369,45
9.274,73
915.334,08
142.549,65

Brotas
282.383,78
1.756.387,08
18.032,51
1.779.649,47
277.153,90

Buri
211.157,47
1.313.369,52
13.484,13
1.330.764,39
207.246,73

Buritama
175.975,35
1.094.541,72
11.237,46
1.109.038,32
172.716,20

Buritizal
136.681,61
850.140,24
8.728,24
861.399,88
134.150,20

Cabrália Paulista
44.836,45
278.876,34
2.863,17
282.569,91
44.006,05

Cabreúva
1.174.654,20
7.306.182,69
75.011,26
7.402.949,08
1.152.899,07

Caçapava
854.282,08
5.313.513,45
54.552,89
5.383.888,04
838.460,38

Cachoeira Paulista
110.481,92
687.181,89
7.055,17
696.283,24
108.435,74

Caconde
115.368,76
717.577,33
7.367,24
727.081,25
113.232,08

Cafelândia
192.535,88
1.197.545,91
12.294,99
1.213.406,76
188.970,03

Caiabu
41.354,82
257.221,13
2.640,84
260.627,88
40.588,91

Caieiras
749.178,34
4.659.783,10
47.841,15
4.721.499,38
735.303,21

Caiuá
79.599,74
495.099,11
5.083,09
501.656,43
78.125,52

Cajamar
2.130.460,91
13.251.164,99
136.047,33
13.426.669,43
2.091.003,80

Cajati
351.181,44
2.184.298,79
22.425,80
2.213.228,63
344.677,40

Cajobi
70.674,50
439.585,38
4.513,14
445.407,45
69.365,58

Cajuru
171.224,00
1.064.988,99
10.934,05
1.079.094,19
168.052,85

Campina do Monte Alegre
50.555,27
314.446,64
3.228,37
318.611,31
49.618,97

Campinas
10.005.383,27
62.232.066,12
638.925,43
63.056.295,83
9.820.078,98

Campo Limpo Paulista
448.110,09
2.787.181,23
28.615,49
2.824.095,93
439.810,88

Campos do Jordão
250.175,80
1.556.058,02
15.975,77
1.576.667,16
245.542,43

Campos Novos Paulista
93.406,54
580.975,47
5.964,77
588.670,17
91.676,61

Cananéia
106.501,67
662.425,30
6.801,00
671.198,76
104.529,21

Canas
36.918,62
229.628,59
2.357,56
232.669,89
36.234,87

Cândido Mota
374.024,98
2.326.382,36
23.884,55
2.357.194,02
367.097,86

Cândido Rodrigues
32.899,24
204.628,63
2.100,89
207.338,82
32.289,93

Canitar
40.329,15
250.841,60
2.575,35
254.163,86
39.582,24

Capão Bonito
353.553,82
2.199.054,67
22.577,30
2.228.179,95
347.005,84

Capela do Alto
95.372,73
593.204,89
6.090,33
601.061,56
93.606,39

Capivari
464.649,25
2.890.052,49
29.671,65
2.928.329,65
456.043,73

Caraguatatuba
2.106.864,76
13.104.400,26
134.540,52
13.277.960,89
2.067.844,66

Carapicuiba
1.086.218,72
6.756.126,54
69.363,94
6.845.607,74
1.066.101,45

Cardoso
158.184,83
983.887,22
10.101,39
996.918,26
155.255,17

Casa Branca
297.159,68
1.848.291,07
18.976,07
1.872.770,68
291.656,14

Cássia dos Coqueiros
35.231,61
219.135,62
2.249,83
222.037,95
34.579,10

Castilho
515.109,09
3.203.905,54
32.893,92
3.246.339,52
505.569,03

Catanduva
761.098,17
4.733.922,78
48.602,33
4.796.621,01
747.002,29

Catiguá
51.149,06
318.139,92
3.266,29
322.353,51
50.201,76

Cedral
89.674,51
557.762,74
5.726,45
565.150,01
88.013,70

Cerqueira Cesar
189.708,36
1.179.959,11
12.114,43
1.195.587,02
186.194,87

Cerquilho
333.699,79
2.075.565,43
21.309,46
2.103.055,16
327.519,52

Cesário Lange
109.079,87
678.461,31
6.965,64
687.447,15
107.059,66

Charqueada
87.378,04
543.479,00
5.579,80
550.677,09
85.759,75

Chavantes
151.004,17
939.224,56
9.642,85
951.664,08
148.207,51

Clementina
80.084,58
498.114,73
5.114,05
504.711,99
78.601,38

Colina
341.048,71
2.121.274,65
21.778,75
2.149.369,77
334.732,33

Colômbia
233.399,32
1.451.710,71
14.904,45
1.470.937,82
229.076,66

Conchal
179.314,40
1.115.310,14
11.450,69
1.130.081,81
175.993,41

Conchas
111.401,76
692.903,15
7.113,91
702.080,27
109.338,55

Cordeirópolis
829.122,50
5.157.024,46
52.946,24
5.225.326,43
813.766,77

Coroados
73.689,85
458.340,44
4.705,70
464.410,91
72.325,08

Coronel Macedo
68.463,91
425.835,82
4.371,98
431.475,78
67.195,93

Corumbataí
75.047,50
466.784,83
4.792,40
472.967,14
73.657,59

Cosmópolis
394.414,49
2.453.202,21
25.186,59
2.485.693,54
387.109,75

Cosmorama
95.719,54
595.361,98
6.112,47
603.247,22
93.946,77

Cotia
2.716.886,47
16.898.648,86
173.495,39
17.122.462,23
2.666.568,49

Cravinhos
343.795,17
2.138.357,21
21.954,13
2.166.678,59
337.427,92

Cristais Paulista
96.140,83
597.982,34
6.139,38
605.902,29
94.360,26

Cruzália
55.767,35
346.865,02
3.561,20
351.459,06
54.734,51

Cruzeiro
481.424,76
2.994.393,82
30.742,90
3.034.052,93
472.508,56

Cubatão
4.655.919,51
28.959.159,61
297.318,48
29.342.707,86
4.569.689,75

Cunha
144.882,62
901.149,36
9.251,94
913.084,59
142.199,33

Descalvado
441.079,94
2.743.454,72
28.166,56
2.779.790,28
432.910,94

Diadema
3.195.324,96
19.874.468,47
204.047,59
20.137.694,95
3.136.146,08

Dirce Reis
32.224,31
200.430,63
2.057,79
203.085,22
31.627,50

Divinolândia
83.912,74
521.925,36
5.358,51
528.837,97
82.358,64

Dobrada
58.090,36
361.313,81
3.709,54
366.099,22
57.014,50

Dois Córregos
200.304,47
1.245.865,44
12.791,08
1.262.366,24
196.594,74

Dolcinópolis
27.626,31
171.831,76
1.764,17
174.107,58
27.114,66

Dourado
187.717,44
1.167.575,90
11.987,29
1.183.039,81
184.240,83

Dracena
226.512,10
1.408.873,14
14.464,65
1.427.532,89
222.316,99

Duartina
74.595,98
463.976,42
4.763,56
470.121,54
73.214,43

Dumont
83.214,93
517.585,07
5.313,95
524.440,20
81.673,75

Echaporã
91.991,59
572.174,64
5.874,41
579.752,78
90.287,86

Eldorado
130.772,95
813.389,23
8.350,92
824.162,13
128.350,98

Elias Fausto
175.517,82
1.091.695,94
11.208,25
1.106.154,85
172.267,14

Elisiário
32.623,11
202.911,10
2.083,25
205.598,55
32.018,91

Embaúba
32.487,04
202.064,79
2.074,56
204.741,03
31.885,37

Embu
3.229.530,79
20.087.223,85
206.231,91
20.353.268,16
3.169.718,40

Embu-Guaçu
241.406,42
1.501.513,72
15.415,77
1.521.400,45
236.935,46

Emilianópolis
39.547,42
245.979,35
2.525,43
249.237,21
38.814,98

Engenheiro Coelho
187.065,00
1.163.517,80
11.945,63
1.178.927,95
183.600,47

Espírito Santo do Pinhal
301.766,41
1.876.944,31
19.270,25
1.901.803,42
296.177,56

Espírito Santo do Turvo
65.726,00
408.806,43
4.197,14
414.220,85
64.508,73

Estiva Gerbi
72.928,15
453.602,75
4.657,06
459.610,47
71.577,49

Estrela do Norte
44.460,60
276.538,64
2.839,17
280.201,24
43.637,17

Estrela D'oeste
177.934,33
1.106.726,34
11.362,56
1.121.384,32
174.638,91

Euclides da Cunha Paulista
94.017,43
584.775,11
6.003,78
592.520,14
92.276,19

Fartura
150.868,49
938.380,65
9.634,19
950.808,99
148.074,34

Fernando Prestes
61.535,94
382.744,81
3.929,57
387.814,06
60.396,26

Fernandópolis
400.486,90
2.490.971,76
25.574,36
2.523.963,32
393.069,70

Fernão
25.081,20
156.001,53
1.601,64
158.067,68
24.616,69

Ferraz de Vasconcellos
591.604,24
3.679.694,57
37.778,76
3.728.430,11
580.647,46

Flora Rica
34.104,27
212.123,70
2.177,84
214.933,17
33.472,64

Floreal
40.969,00
254.821,38
2.616,21
258.196,35
40.210,24

Flórida Paulista
89.265,16
555.216,64
5.700,31
562.570,18
87.611,93

Florínea
77.899,68
484.524,94
4.974,53
490.942,21
76.456,94

Franca
1.689.964,83
10.511.341,76
107.918,05
10.650.558,73
1.658.665,90

Francisco Morato
335.171,56
2.084.719,58
21.403,44
2.112.330,56
328.964,03

Franco da Rocha
598.259,09
3.721.086,73
38.203,73
3.770.370,49
587.179,05

Gabriel Monteiro
38.168,05
237.399,86
2.437,34
240.544,09
37.461,16

Gália
66.796,89
415.467,18
4.265,53
420.969,81
65.559,78

Garça
268.512,66
1.670.110,69
17.146,73
1.692.230,39
263.539,68

Gastão Vidigal
42.818,84
266.327,14
2.734,33
269.854,49
42.025,82

Gavião Peixoto
96.502,20
600.229,98
6.162,45
608.179,70
94.714,93

General Salgado
139.500,62
867.674,11
8.908,25
879.165,98
136.917,01

Getulina
107.776,67
670.355,63
6.882,42
679.234,13
105.780,60

Glicério
67.873,47
422.163,38
4.334,28
427.754,70
66.616,42

Guaiçara
100.157,78
622.967,21
6.395,89
631.218,07
98.302,81

Guaimbé
49.023,35
304.918,32
3.130,54
308.956,79
48.115,42

Guaíra
773.288,75
4.809.746,46
49.380,80
4.873.448,92
758.967,09

Guapiaçu
195.020,92
1.213.002,46
12.453,68
1.229.068,02
191.409,04

Guapiara
96.465,57
600.002,17
6.160,11
607.948,88
94.678,98

Guará
193.287,42
1.202.220,37
12.342,98
1.218.143,12
189.707,65

Guaraçaí
113.419,44
705.452,83
7.242,76
714.796,17
111.318,86

Guaraci
213.477,01
1.327.796,75
13.632,25
1.345.382,69
209.523,32

Guarani D'oeste
25.849,22
160.778,51
1.650,68
162.907,93
25.370,48

Guarantã
86.794,34
539.848,48
5.542,53
546.998,48
85.186,87

Guararapes
292.170,63
1.817.259,89
18.657,48
1.841.328,50
286.759,49

Guararema
374.930,06
2.332.011,87
23.942,35
2.362.898,09
367.986,19

Guaratinguetá
785.060,16
4.882.962,94
50.132,50
4.947.635,11
770.520,48

Guareí
114.758,95
713.784,39
7.328,30
723.238,08
112.633,56

Guariba
281.391,38
1.750.214,53
17.969,14
1.773.395,16
276.179,89

Guarujá
1.502.037,22
9.342.458,66
95.917,34
9.466.194,42
1.474.218,80

Guarulhos
13.471.632,21
83.791.643,34
860.273,73
84.901.417,87
13.222.131,40

Guatapará
92.343,67
574.364,55
5.896,90
581.971,69
90.633,42

Guzolândia
64.317,33
400.044,65
4.107,19
405.343,02
63.126,14

Herculândia
102.975,76
640.494,61
6.575,84
648.977,61
101.068,60

Holambra
241.063,81
1.499.382,74
15.393,89
1.519.241,25
236.599,20

Hortolândia
2.501.058,15
15.556.227,26
159.712,99
15.762.260,99
2.454.737,40

Iacanga
186.707,68
1.161.295,31
11.922,81
1.176.676,03
183.249,77

Iacri
77.604,36
482.688,12
4.955,67
489.081,07
76.167,09

Iaras
104.416,32
649.454,74
6.667,83
658.056,41
102.482,49

Ibaté
182.287,27
1.133.800,98
11.640,53
1.148.817,56
178.911,23

Ibirá
77.530,03
482.225,81
4.950,93
488.612,62
76.094,14

Ibirarema
76.429,26
475.379,17
4.880,63
481.675,31
75.013,76

Ibitinga
383.512,58
2.385.393,91
24.490,41
2.416.987,15
376.409,75

Ibiúna
492.873,01
3.065.600,29
31.473,97
3.106.202,49
483.744,78

Icém
223.798,61
1.391.995,62
14.291,37
1.410.431,84
219.653,75

Iepê
147.576,81
917.906,87
9.423,98
930.064,04
144.843,62

Igaraçu do Tietê
79.093,11
491.947,92
5.050,74
498.463,50
77.628,27

Igarapava
299.196,46
1.860.959,57
19.106,14
1.885.606,97
293.655,20

Igaratá
61.336,17
381.502,30
3.916,82
386.555,09
60.200,20

Iguape
187.192,21
1.164.309,01
11.953,75
1.179.729,65
183.725,32

Ilha Comprida
60.868,17
378.591,37
3.886,93
383.605,60
59.740,86

Ilha Solteira
644.031,74
4.005.786,14
41.126,69
4.058.840,59
632.103,97

Ilhabela
189.724,46
1.180.059,24
12.115,46
1.195.688,48
186.210,67

Indaiatuba
2.729.586,04
16.977.638,34
174.306,36
17.202.497,89
2.679.032,85

Indiana
31.174,80
193.902,82
1.990,77
196.470,96
30.597,43

Indiaporã
63.166,33
392.885,65
4.033,69
398.089,21
61.996,46

Inúbia Paulista
43.281,53
269.205,01
2.763,88
272.770,48
42.479,94

Ipaussu
145.768,99
906.662,45
9.308,54
918.670,70
143.069,28

Iperó
145.152,55
902.828,32
9.269,18
914.785,79
142.464,26

Ipeúna
89.635,88
557.522,48
5.723,98
564.906,56
87.975,78

Ipiguá
47.815,37
297.404,79
3.053,40
301.343,76
46.929,80

Iporanga
90.557,11
563.252,36
5.782,81
570.712,33
88.879,95

Ipuã
158.257,66
984.340,19
10.106,04
997.377,24
155.326,65

Iracemápolis
288.430,16
1.793.994,70
18.418,62
1.817.755,18
283.088,30

Irapuã
77.840,21
484.155,09
4.970,73
490.567,46
76.398,58

Irapuru
48.911,36
304.221,72
3.123,39
308.250,98
48.005,50

Itaberá
234.889,84
1.460.981,52
14.999,63
1.480.331,42
230.539,57

Itaí
330.082,33
2.053.065,34
21.078,45
2.080.257,07
323.969,06

Itajobi
185.317,64
1.152.649,47
11.834,04
1.167.915,68
181.885,47

Itaju
54.587,59
339.527,09
3.485,86
344.023,94
53.576,60

Itanhaém
328.237,15
2.041.588,57
20.960,62
2.068.628,30
322.158,05

Itaóca
24.591,86
152.957,89
1.570,39
154.983,73
24.136,41

Itapecerica da Serra
817.694,24
5.085.942,31
52.216,45
5.153.302,83
802.550,17

Itapetininga
1.099.291,82
6.837.439,35
70.198,76
6.927.997,50
1.078.932,43

Itapeva
624.803,81
3.886.191,16
39.898,83
3.937.661,63
613.232,16

Itapevi
3.112.531,32
19.359.503,77
198.760,54
19.615.909,82
3.054.885,82

Itapira
907.181,23
5.642.538,71
57.930,93
5.717.271,06
890.379,82

Itapirapuã Paulista
38.082,36
236.866,87
2.431,87
240.004,05
37.377,06

Itápolis
403.190,11
2.507.785,32
25.746,98
2.540.999,57
395.722,84

Itaporanga
97.922,97
609.066,98
6.253,18
617.133,74
96.109,39

Itapuí
170.455,24
1.060.207,46
10.884,96
1.074.249,33
167.298,33

Itapura
75.173,71
467.569,81
4.800,46
473.762,52
73.781,46

Itaquaquecetuba
1.335.999,92
8.309.730,20
85.314,51
8.419.788,03
1.311.256,59

Itararé
261.412,42
1.625.948,20
16.693,32
1.647.483,00
256.570,94

Itariri
66.164,01
411.530,76
4.225,11
416.981,26
64.938,62

Itatiba
979.201,14
6.090.492,31
62.529,99
6.171.157,55
961.065,88

Itatinga
175.112,85
1.089.177,14
11.182,39
1.103.602,69
171.869,68

Itirapina
175.012,03
1.088.550,01
11.175,95
1.102.967,26
171.770,72

Itirapuã
47.068,99
292.762,44
3.005,74
296.639,92
46.197,25

Itobi
51.486,36
320.237,84
3.287,82
324.479,22
50.532,81

Itu
1.651.633,25
10.272.924,80
105.470,27
10.408.984,07
1.621.044,25

Itupeva
1.221.304,10
7.596.338,41
77.990,24
7.696.947,77
1.198.684,98

Ituverava
340.553,63
2.118.195,31
21.747,13
2.146.249,65
334.246,42

Jaborandi
87.643,89
545.132,57
5.596,78
552.352,56
86.020,68

Jaboticabal
613.094,14
3.813.358,66
39.151,07
3.863.864,51
601.739,35

Jacareí
2.864.575,70
17.817.254,95
182.926,55
18.053.234,76
2.811.522,45

Jaci
103.214,57
641.980,02
6.591,09
650.482,70
101.302,99

Jacupiranga
104.444,09
649.627,45
6.669,61
658.231,41
102.509,74

Jaguariúna
2.277.181,94
14.163.748,96
145.416,66
14.351.340,08
2.235.007,48

Jales
262.888,61
1.635.129,91
16.787,58
1.656.786,31
258.019,79

Jambeiro
90.365,70
562.061,83
5.770,59
569.506,03
88.692,08

Jandira
832.758,06
5.179.637,13
53.178,40
5.248.238,59
817.335,00

Jardinópolis
391.803,98
2.436.965,24
25.019,88
2.469.241,51
384.547,59

Jarinu
369.266,81
2.296.787,23
23.580,70
2.327.206,93
362.427,82

Jaú
791.828,96
4.925.063,91
50.564,75
4.990.293,69
777.163,92

Jeriquara
47.485,31
295.351,91
3.032,32
299.263,68
46.605,86

Joanópolis
73.454,93
456.879,23
4.690,70
462.930,34
72.094,51

João Ramalho
77.776,32
483.757,69
4.966,65
490.164,79
76.335,87

José Bonifácio
357.447,15
2.223.270,60
22.825,92
2.252.716,61
350.827,06

Júlio Mesquita
32.573,00
202.599,45
2.080,05
205.282,77
31.969,73

Jumirim
46.909,01
291.767,38
2.995,52
295.631,68
46.040,23

Jundiaí
7.235.111,11
45.001.365,84
462.020,93
45.597.384,35
7.101.113,53

Junqueirópolis
212.197,54
1.319.838,64
13.550,55
1.337.319,18
208.267,55

Juquiá
109.307,40
679.876,53
6.980,17
688.881,12
107.282,98

Juquitiba
126.359,55
785.938,50
8.069,09
796.347,83
124.019,31

Lagoinha
40.130,70
249.607,24
2.562,67
252.913,15
39.387,46

Laranjal Paulista
255.026,82
1.586.230,69
16.285,55
1.607.239,45
250.303,61

Lavínia
95.270,06
592.566,26
6.083,77
600.414,48
93.505,61

Lavrinhas
54.955,97
341.818,32
3.509,39
346.345,52
53.938,16

Leme
615.733,30
3.829.773,86
39.319,60
3.880.497,12
604.329,64

Lençóis Paulista
678.587,95
4.220.720,89
43.333,38
4.276.622,03
666.020,19

Limeira
2.767.557,94
17.213.818,21
176.731,17
17.441.805,82
2.716.301,50

Lindóia
50.368,91
313.287,49
3.216,47
317.436,81
49.436,06

Lins
702.560,64
4.369.827,63
44.864,23
4.427.703,61
689.548,90

Lorena
459.954,44
2.860.851,41
29.371,85
2.898.741,82
451.435,87

Lourdes
32.929,94
204.819,54
2.102,85
207.532,27
32.320,06

Louveira
2.759.970,82
17.166.627,41
176.246,68
17.393.990,01
2.708.854,90

Lucélia
129.313,44
804.311,25
8.257,72
814.963,91
126.918,49

Lucianópolis
50.677,44
315.206,47
3.236,17
319.381,21
49.738,87

Luiz Antônio
428.583,49
2.665.728,59
27.368,56
2.701.034,71
420.645,93

Luiziânia
38.348,71
238.523,56
2.448,88
241.682,67
37.638,48

Lupércio
38.005,83
236.390,90
2.426,98
239.521,77
37.301,95

Lutécia
74.930,08
466.054,46
4.784,90
472.227,10
73.542,34

Macatuba
191.332,05
1.190.058,26
12.218,11
1.205.819,93
187.788,50

Macaubal
64.336,66
400.164,90
4.108,42
405.464,86
63.145,11

Macedônia
63.288,15
393.643,33
4.041,47
398.856,92
62.116,02

Magda
60.319,09
375.176,20
3.851,87
380.145,20
59.201,95

Mairinque
321.401,26
1.999.070,31
20.524,10
2.025.546,91
315.448,76

Mairiporã
362.280,72
2.253.334,76
23.134,58
2.283.178,94
355.571,12

Manduri
74.483,14
463.274,56
4.756,36
469.410,38
73.103,68

Marabá Paulista
98.824,74
614.675,89
6.310,77
622.816,94
96.994,46

Maracaí
222.121,72
1.381.565,65
14.184,29
1.399.863,73
218.007,93

Marapoama
87.523,77
544.385,44
5.589,11
551.595,52
85.902,79

Mariápolis
36.711,46
228.340,08
2.344,33
231.364,32
36.031,55

Marília
1.541.082,13
9.585.312,45
98.410,68
9.712.264,67
1.512.540,58

Marinópolis
26.649,90
165.758,62
1.701,81
167.954,00
26.156,33

Martinópolis
222.948,25
1.386.706,50
14.237,07
1.405.072,67
218.819,14

Matão
811.474,86
5.047.258,66
51.819,30
5.114.106,84
796.445,98

Mauá
3.768.301,65
23.438.302,30
240.636,83
23.748.729,81
3.698.510,98

Mendonça
114.519,55
712.295,39
7.313,01
721.729,36
112.398,60

Meridiano
116.589,80
725.172,05
7.445,21
734.776,56
114.430,51

Mesópolis
36.865,05
229.295,38
2.354,13
232.332,27
36.182,29

Miguelópolis
289.458,10
1.800.388,36
18.484,26
1.824.233,52
284.097,20

Mineiros do Tietê
78.767,17
489.920,66
5.029,93
496.409,39
77.308,37

Mira Estrela
57.194,75
355.743,23
3.652,35
360.454,85
56.135,47

Miracatu
129.408,91
804.905,08
8.263,82
815.565,61
127.012,20

Mirandópolis
222.702,50
1.385.177,97
14.221,37
1.403.523,89
218.577,94

Mirante do Paranapanema
252.924,72
1.573.155,92
16.151,31
1.593.991,51
248.240,44

Mirassol
341.147,34
2.121.888,12
21.785,04
2.149.991,36
334.829,14

Mirassolândia
52.399,65
325.918,38
3.346,15
330.234,99
51.429,18

Mococa
518.219,99
3.223.254,91
33.092,58
3.265.945,16
508.622,32

Mogi das Cruzes
2.788.669,33
17.345.128,07
178.079,31
17.574.854,81
2.737.021,90

Mogi Guaçu
1.385.456,12
8.617.340,74
88.472,69
8.731.472,71
1.359.796,84

Mogi Mirim
997.004,32
6.201.225,62
63.666,87
6.283.357,46
978.539,35

Mombuca
36.559,84
227.397,00
2.334,64
230.408,75
35.882,73

Monções
60.566,84
376.717,18
3.867,69
381.706,59
59.445,12

Mongaguá
178.290,19
1.108.939,72
11.385,28
1.123.627,02
174.988,17

Monte Alegre do Sul
46.238,77
287.598,60
2.952,72
291.407,69
45.382,41

Monte Alto
414.940,91
2.580.873,65
26.497,37
2.615.055,91
407.256,01

Monte Aprazível
206.153,86
1.282.247,79
13.164,61
1.299.230,46
202.335,79

Monte Azul Paulista
165.554,35
1.029.724,59
10.572,00
1.043.362,73
162.488,21

Monte Castelo
55.056,06
342.440,90
3.515,78
346.976,34
54.036,40

Monte Mor
580.532,84
3.610.832,03
37.071,76
3.658.655,53
569.781,11

Monteiro Lobato
34.928,32
217.249,22
2.230,46
220.126,56
34.281,43

Morro Agudo
435.440,10
2.708.375,72
27.806,41
2.744.246,68
427.375,55

Morungaba
121.535,95
755.936,39
7.761,06
765.948,36
119.285,05

Motuca
60.169,70
374.247,01
3.842,33
379.203,70
59.055,33

Murutinga do Sul
50.569,56
314.535,51
3.229,28
318.701,36
49.632,99

Nantes
73.990,10
460.207,92
4.724,87
466.303,12
72.619,77

Narandiba
165.219,63
1.027.642,72
10.550,62
1.041.253,28
162.159,69

Natividade da Serra
93.076,14
578.920,43
5.943,67
586.587,91
91.352,33

Nazaré Paulista
100.171,95
623.055,37
6.396,80
631.307,39
98.316,72

Neves Paulista
75.388,65
468.906,71
4.814,18
475.117,12
73.992,42

Nhandeara
108.218,03
673.100,80
6.910,60
682.015,65
106.213,78

Nipoã
42.298,19
263.088,75
2.701,08
266.573,21
41.514,81

Nova Aliança
64.454,62
400.898,62
4.115,95
406.208,30
63.260,89

Nova Campina
107.486,17
668.548,75
6.863,87
677.403,32
105.495,48

Nova Canaã Paulista
28.067,21
174.574,06
1.792,32
176.886,20
27.547,39

Nova Castilho
40.286,59
250.576,91
2.572,63
253.895,66
39.540,47

Nova Europa
129.400,17
804.850,70
8.263,26
815.510,51
127.003,62

Nova Granada
142.548,71
886.632,78
9.102,90
898.375,75
139.908,64

Nova Guataporanga
19.394,42
120.630,53
1.238,49
122.228,22
19.035,22

Nova Independência
127.706,26
794.314,86
8.155,09
804.835,12
125.341,08

Nova Luzitânia
28.096,13
174.753,95
1.794,17
177.068,47
27.575,78

Nova Odessa
763.802,23
4.750.741,62
48.775,01
4.813.662,59
749.656,26

Novais
36.742,58
228.533,63
2.346,31
231.560,44
36.062,09

Novo Horizonte
413.116,25
2.569.524,55
26.380,85
2.603.556,50
405.465,15

Nuporanga
157.615,73
980.347,48
10.065,05
993.331,65
154.696,61

Ocauçu
56.672,71
352.496,21
3.619,02
357.164,83
55.623,10

Óleo
39.850,21
247.862,64
2.544,76
251.145,45
39.112,16

Olímpia
466.724,54
2.902.960,53
29.804,17
2.941.408,66
458.080,59

Onda Verde
91.411,93
568.569,27
5.837,40
576.099,66
89.718,94

Oriente
44.225,79
275.078,14
2.824,18
278.721,40
43.406,71

Orindiúva
137.988,73
858.270,35
8.811,71
869.637,67
135.433,12

Orlândia
351.209,17
2.184.471,26
22.427,57
2.213.403,39
344.704,61

Osasco
4.445.165,39
27.648.298,82
283.860,11
28.014.485,44
4.362.838,89

Oscar Bressane
39.135,45
243.416,95
2.499,12
246.640,88
38.410,64

Osvaldo Cruz
151.209,37
940.500,85
9.655,95
952.957,27
148.408,90

Ourinhos
650.497,13
4.045.999,99
41.539,55
4.099.587,05
638.449,63

Ouro Verde
66.343,13
412.644,88
4.236,55
418.110,13
65.114,43

Ouroeste
295.223,72
1.836.249,70
18.852,45
1.860.569,82
289.756,04

Pacaembu
78.179,05
486.262,59
4.992,37
492.702,88
76.731,14

Palestina
177.505,61
1.104.059,74
11.335,18
1.118.682,41
174.218,12

Palmares Paulista
43.615,25
271.280,66
2.785,19
274.873,62
42.807,47

Palmeira D'oeste
74.649,70
464.310,58
4.766,99
470.460,12
73.267,16

Palmital
231.084,59
1.437.313,42
14.756,64
1.456.349,85
226.804,80

Panorama
88.746,16
551.988,55
5.667,17
559.299,33
87.102,54

Paraguaçu Paulista
354.574,95
2.205.405,93
22.642,51
2.234.615,32
348.008,06

Paraibuna
153.479,69
954.621,94
9.800,93
967.265,39
150.637,18

Paraíso
97.556,40
606.787,01
6.229,77
614.823,57
95.749,61

Paranapanema
248.754,33
1.547.216,71
15.885,00
1.567.708,75
244.147,29

Paranapuã
40.099,96
249.416,08
2.560,71
252.719,46
39.357,29

Parapuã
114.695,56
713.390,11
7.324,25
722.838,57
112.571,34

Pardinho
89.002,19
553.581,03
5.683,52
560.912,91
87.353,83

Pariquera-Açu
89.419,44
556.176,25
5.710,16
563.542,50
87.763,35

Parisi
31.799,13
197.786,07
2.030,63
200.405,63
31.210,19

Patrocínio Paulista
225.363,07
1.401.726,35
14.391,27
1.420.291,45
221.189,24

Paulicéia
123.787,21
769.938,91
7.904,82
780.136,33
121.494,61

Paulínia
10.588.547,61
65.859.265,68
676.165,23
66.731.535,67
10.392.442,85

Paulistânia
37.428,88
232.802,30
2.390,14
235.885,64
36.735,68

Paulo de Faria
129.981,94
808.469,25
8.300,41
819.176,98
127.574,61

Pederneiras
514.493,62
3.200.077,39
32.854,62
3.242.460,67
504.964,96

Pedra Bela
49.547,09
308.175,87
3.163,99
312.257,49
48.629,45

Pedranópolis
47.043,61
292.604,58
3.004,12
296.479,97
46.172,34

Pedregulho
248.770,01
1.547.314,21
15.886,00
1.567.807,54
244.162,67

Pedreira
294.721,44
1.833.125,57
18.820,37
1.857.404,32
289.263,06

Pedrinhas Paulista
65.138,07
405.149,56
4.159,60
410.515,54
63.931,68

Pedro de Toledo
92.782,83
577.096,06
5.924,94
584.739,39
91.064,45

Penápolis
403.769,88
2.511.391,41
25.784,00
2.544.653,42
396.291,87

Pereira Barreto
326.189,97
2.028.855,40
20.829,89
2.055.726,48
320.148,78

Pereiras
86.827,84
540.056,88
5.544,67
547.209,64
85.219,75

Peruíbe
232.114,65
1.443.720,25
14.822,42
1.462.841,54
227.815,78

Piacatu
55.809,75
347.128,76
3.563,91
351.726,29
54.776,13

Piedade
272.368,01
1.694.090,43
17.392,92
1.716.527,74
267.323,63

Pilar do Sul
170.862,94
1.062.743,27
10.910,99
1.076.818,72
167.698,48

Pindamonhangaba
1.942.045,74
12.079.249,28
124.015,48
12.239.232,34
1.906.078,16

Pindorama
110.200,74
685.432,98
7.037,22
694.511,17
108.159,77

Pinhalzinho
63.483,99
394.861,40
4.053,97
400.091,13
62.308,23

Piquerobi
71.473,56
444.555,43
4.564,17
450.443,32
70.149,84

Piquete
54.616,17
339.704,83
3.487,69
344.204,03
53.604,65

Piracaia
128.411,28
798.699,94
8.200,11
809.278,29
126.033,04

Piracicaba
4.644.566,43
28.888.545,05
296.593,50
29.271.158,05
4.558.546,93

Piraju
221.050,69
1.374.903,95
14.115,89
1.393.113,80
216.956,73

Pirajuí
178.152,01
1.108.080,24
11.376,46
1.122.756,15
174.852,55

Pirangi
91.160,45
567.005,05
5.821,34
574.514,72
89.472,11

Pirapora do Bom Jesus
72.200,57
449.077,29
4.610,60
455.025,08
70.863,38

Pirapozinho
214.644,29
1.335.057,08
13.706,79
1.352.739,18
210.668,98

Pirassununga
655.477,67
4.076.978,24
41.857,60
4.130.975,59
643.337,93

Piratininga
88.412,10
549.910,75
5.645,83
557.194,01
86.774,67

Pitangueiras
358.063,00
2.227.101,15
22.865,25
2.256.597,88
351.431,51

Planalto
139.380,58
866.927,45
8.900,59
878.409,43
136.799,19

Platina
76.810,65
477.751,37
4.904,99
484.078,93
75.388,08

Poá
519.630,40
3.232.027,47
33.182,64
3.274.833,91
510.006,61

Poloni
71.578,24
445.206,51
4.570,86
451.103,03
70.252,58

Pompéia
382.989,58
2.382.140,91
24.457,01
2.413.691,06
375.896,44

Pongaí
48.787,19
303.449,44
3.115,46
307.468,46
47.883,63

Pontal
393.484,75
2.447.419,39
25.127,21
2.479.834,13
386.197,23

Pontalinda
40.471,30
251.725,76
2.584,42
255.059,73
39.721,75

Pontes Gestal
86.185,57
536.062,02
5.503,65
543.161,87
84.589,37

Populina
61.368,29
381.702,08
3.918,87
386.757,52
60.231,72

Porangaba
60.478,49
376.167,67
3.862,05
381.149,80
59.358,41

Porto Feliz
507.144,35
3.154.366,02
32.385,31
3.196.143,87
497.751,81

Porto Ferreira
490.014,48
3.047.820,65
31.291,43
3.088.187,37
480.939,19

Potim
59.532,01
370.280,64
3.801,60
375.184,81
58.429,45

Potirendaba
173.528,44
1.079.322,32
11.081,21
1.093.617,35
170.314,62

Pracinha
21.186,91
131.779,60
1.352,96
133.524,95
20.794,52

Pradópolis
291.867,57
1.815.374,92
18.638,13
1.839.418,57
286.462,05

Praia Grande
1.108.059,16
6.891.970,96
70.758,63
6.983.251,35
1.087.537,40

Pratânia
56.697,55
352.650,72
3.620,60
357.321,39
55.647,48

Presidente Alves
50.944,83
316.869,62
3.253,24
321.066,39
50.001,31

Presidente Bernardes
147.785,51
919.204,95
9.437,31
931.379,32
145.048,46

Presidente Epitácio
285.213,61
1.773.988,26
18.213,22
1.797.483,77
279.931,33

Presidente Prudente
1.225.999,95
7.625.545,96
78.290,11
7.726.542,15
1.203.293,87

Presidente Venceslau
190.811,75
1.186.822,03
12.184,89
1.202.540,84
187.277,83

Promissão
323.613,59
2.012.830,65
20.665,37
2.039.489,49
317.620,11

Quadra
41.197,23
256.240,92
2.630,78
259.634,69
40.434,24

Quatá
178.111,07
1.107.825,60
11.373,85
1.122.498,15
174.812,37

Queiroz
146.691,18
912.398,32
9.367,43
924.482,54
143.974,39

Queluz
82.568,22
513.562,65
5.272,66
520.364,51
81.039,02

Quintana
86.815,37
539.979,27
5.543,87
547.131,00
85.207,51

Rafard
102.551,96
637.858,68
6.548,78
646.306,77
100.652,65

Rancharia
390.710,41
2.430.163,40
24.950,05
2.462.349,58
383.474,28

Redenção da Serra
42.014,16
261.322,11
2.682,95
264.783,18
41.236,04

Regente Feijó
172.607,53
1.073.594,35
11.022,40
1.087.813,52
169.410,76

Reginópolis
101.367,43
630.491,04
6.473,14
638.841,55
99.490,06

Registro
395.533,43
2.460.161,91
25.258,04
2.492.745,41
388.207,97

Restinga
81.528,96
507.098,57
5.206,29
513.814,81
80.019,00

Ribeira
36.402,82
226.420,38
2.324,62
229.419,19
35.728,62

Ribeirão Bonito
86.474,49
537.859,07
5.522,10
544.982,72
84.872,94

Ribeirão Branco
98.536,90
612.885,54
6.292,39
621.002,88
96.711,95

Ribeirão Corrente
59.894,18
372.533,31
3.824,73
377.467,31
58.784,91

Ribeirão do Sul
67.262,70
418.364,46
4.295,27
423.905,47
66.016,96

Ribeirão dos Índios
33.888,33
210.780,58
2.164,05
213.572,26
33.260,70

Ribeirão Grande
44.248,09
275.216,84
2.825,60
278.861,93
43.428,59

Ribeirão Pires
645.211,23
4.013.122,40
41.202,01
4.066.274,01
633.261,62

Ribeirão Preto
5.319.366,08
33.085.703,24
339.684,96
33.523.905,30
5.220.848,98

Rifaina
108.944,07
677.616,67
6.956,97
686.591,34
106.926,38

Rincão
84.268,21
524.136,34
5.381,21
531.078,24
82.707,53

Rinópolis
98.986,73
615.683,41
6.321,11
623.837,80
97.153,45

Rio Claro
2.182.013,05
13.571.811,98
139.339,35
13.751.563,21
2.141.601,17

Rio das Pedras
286.702,44
1.783.248,54
18.308,29
1.806.866,69
281.392,58

Rio Grande da Serra
125.109,51
778.163,40
7.989,26
788.469,75
122.792,42

Riolândia
153.537,39
954.980,78
9.804,62
967.628,98
150.693,80

Riversul
50.980,34
317.090,48
3.255,51
321.290,17
50.036,16

Rosana
517.166,17
3.216.700,28
33.025,28
3.259.303,71
507.588,01

Roseira
63.980,45
397.949,36
4.085,67
403.219,98
62.795,51

Rubiácea
47.929,17
298.112,65
3.060,67
302.060,98
47.041,50

Rubinéia
56.944,11
354.184,28
3.636,35
358.875,25
55.889,48

Sabino
84.035,40
522.688,30
5.366,35
529.611,02
82.479,03

Sagres
29.144,64
181.275,53
1.861,12
183.676,42
28.604,87

Sales
96.967,20
603.122,23
6.192,15
611.110,25
95.171,32

Sales Oliveira
114.571,51
712.618,54
7.316,33
722.056,78
112.449,59

Salesópolis
93.433,50
581.143,15
5.966,49
588.840,08
91.703,07

Salmourão
40.015,70
248.891,96
2.555,33
252.188,40
39.274,59

Saltinho
71.974,92
447.673,81
4.596,19
453.603,00
70.641,91

Salto
1.068.520,64
6.646.046,94
68.233,77
6.734.070,20
1.048.731,14

Salto de Pirapora
308.229,19
1.917.141,87
19.682,95
1.942.533,37
302.520,64

Salto Grande
86.116,09
535.629,88
5.499,22
542.724,01
84.521,18

Sandovalina
207.563,69
1.291.016,76
13.254,64
1.308.115,57
203.719,52

Santa Adélia
112.117,52
697.355,06
7.159,62
706.591,15
110.041,05

Santa Albertina
115.832,80
720.463,59
7.396,87
730.005,73
113.687,52

Santa Bárbara D'oeste
1.199.631,54
7.461.538,17
76.606,27
7.560.362,16
1.177.413,81

Santa Branca
68.719,87
427.427,83
4.388,32
433.088,87
67.447,14

Santa Clara D'oeste
52.879,32
328.901,89
3.376,78
333.258,02
51.899,97

Santa Cruz da Conceição
54.591,52
339.551,52
3.486,11
344.048,70
53.580,46

Santa Cruz da Esperança
37.274,40
231.841,49
2.380,27
234.912,10
36.584,06

Santa Cruz das Palmeiras
143.916,10
895.137,77
9.190,22
906.993,38
141.250,71

Santa Cruz do Rio Pardo
571.594,47
3.555.236,61
36.500,97
3.602.323,78
561.008,28

Santa Ernestina
37.974,87
236.198,31
2.425,01
239.326,63
37.271,56

Santa Fé Do Sul
221.837,35
1.379.796,86
14.166,13
1.398.071,52
217.728,82

Santa Gertrudes
484.790,74
3.015.329,68
30.957,85
3.055.266,08
475.812,19

Santa Isabel
340.636,01
2.118.707,70
21.752,39
2.146.768,82
334.327,27

Santa Lúcia
47.977,58
298.413,75
3.063,76
302.366,08
47.089,01

Santa Maria da Serra
71.456,23
444.447,63
4.563,06
450.334,10
70.132,83

Santa Mercedes
39.287,00
244.359,56
2.508,80
247.595,96
38.559,38

Santa Rita do Passa Quatro
188.522,17
1.172.581,17
12.038,68
1.188.111,36
185.030,65

Santa Rita D'oeste
43.446,91
270.233,61
2.774,44
273.812,71
42.642,25

Santa Rosa de Viterbo
183.941,04
1.144.087,22
11.746,14
1.159.240,03
180.534,37

Santa Salete
24.419,90
151.888,33
1.559,41
153.900,00
23.967,63

Santana da Ponte Pensa
34.845,60
216.734,68
2.225,18
219.605,21
34.200,24

Santana de Parnaíba
2.182.520,23
13.574.966,53
139.371,74
13.754.759,54
2.142.098,95

Santo Anastácio
131.685,59
819.065,69
8.409,20
829.913,77
129.246,71

Santo André
4.578.561,13
28.478.001,45
292.378,52
28.855.177,02
4.493.764,08

Santo Antônio da Alegria
62.422,15
388.256,95
3.986,16
393.399,20
61.266,07

Santo Antônio de Posse
254.235,19
1.581.306,87
16.234,99
1.602.250,42
249.526,64

Santo Antônio do Aracanguá
242.691,09
1.509.504,18
15.497,81
1.529.496,73
238.196,34

Santo Antônio do Jardim
56.545,12
351.702,61
3.610,87
356.360,72
55.497,87

Santo Antônio do Pinhal
38.227,51
237.769,71
2.441,14
240.918,84
37.519,52

Santo Expedito
25.748,63
160.152,82
1.644,26
162.273,95
25.271,75

Santópolis do Aguapeí
35.294,12
219.524,40
2.253,82
222.431,88
34.640,45

Santos
3.645.818,06
22.676.471,70
232.815,26
22.976.809,18
3.578.295,84

São Bento do Sapucaí
61.259,30
381.024,17
3.911,91
386.070,63
60.124,75

São Bernardo do Campo
9.149.062,75
56.905.873,86
584.242,37
57.659.561,07
8.979.617,92

São Caetano do Sul
3.732.572,58
23.216.072,50
238.355,24
23.523.556,69
3.663.443,62

São Carlos
1.800.570,76
11.199.294,97
114.981,15
11.347.623,52
1.767.223,36

São Francisco
29.834,17
185.564,31
1.905,16
188.022,01
29.281,63

São João da Boa Vista
606.672,92
3.773.419,57
38.741,02
3.823.396,45
595.437,06

São João das Duas Pontes
31.375,29
195.149,89
2.003,57
197.734,54
30.794,21

São João de Iracema
34.568,65
215.012,12
2.207,49
217.859,84
33.928,43

São João do Pau D'alho
32.428,73
201.702,12
2.070,84
204.373,56
31.828,14

São Joaquim da Barra
443.244,82
2.756.919,94
28.304,80
2.793.433,84
435.035,72

São José Da Bela Vista
68.649,93
426.992,82
4.383,86
432.648,10
67.378,50

São José Do Barreiro
33.585,81
208.898,97
2.144,73
211.665,72
32.963,78

São José Do Rio Pardo
361.769,04
2.250.152,18
23.101,91
2.279.954,22
355.068,91

São José Do Rio Preto
2.675.186,58
16.639.281,42
170.832,51
16.859.659,62
2.625.640,90

São José Dos Campos
9.952.398,54
61.902.508,59
635.541,92
62.722.373,50
9.768.075,55

São Lourenço da Serra
51.281,70
318.964,91
3.274,76
323.189,43
50.331,94

São Luiz do Paraitinga
82.555,24
513.481,92
5.271,83
520.282,71
81.026,28

São Manuel
320.039,42
1.990.599,82
20.437,13
2.016.964,22
314.112,14

São Miguel Arcanjo
213.735,93
1.329.407,20
13.648,78
1.347.014,48
209.777,44

São Paulo
78.222.848,49
486.535.032,98
4.995.167,66
492.978.923,67
76.774.125,45

São Pedro
195.987,35
1.219.013,57
12.515,39
1.235.158,73
192.357,58

São Pedro do Turvo
129.658,05
806.454,69
8.279,73
817.135,74
127.256,72

São Roque
509.727,40
3.170.432,20
32.550,26
3.212.422,85
500.287,02

São Sebastião
577.055,19
3.589.201,49
36.849,69
3.636.738,50
566.367,86

São Sebastiao da Grama
82.158,83
511.016,30
5.246,51
517.784,44
80.637,21

São Simão
158.629,23
986.651,31
10.129,77
999.718,97
155.691,34

São Vicente
1.029.943,31
6.406.101,45
65.770,29
6.490.946,77
1.010.868,29

Sarapuí
77.015,69
479.026,70
4.918,08
485.371,15
75.589,33

Sarutaiá
32.417,26
201.630,74
2.070,11
204.301,23
31.816,87

Sebastianópolis do Sul
111.613,85
694.222,31
7.127,46
703.416,91
109.546,71

Serra Azul
66.480,31
413.498,13
4.245,31
418.974,69
65.249,07

Serra Negra
134.077,23
833.941,35
8.561,93
844.986,44
131.594,05

Serrana
223.678,41
1.391.248,00
14.283,69
1.409.674,32
219.535,78

Sertãozinho
1.081.150,57
6.724.603,33
69.040,29
6.813.667,02
1.061.127,16

Sete Barras
111.945,29
696.283,82
7.148,62
705.505,72
109.872,01

Severínia
122.290,14
760.627,37
7.809,22
770.701,47
120.025,28

Silveiras
54.332,14
337.938,20
3.469,55
342.414,00
53.325,88

Socorro
200.657,98
1.248.064,21
12.813,65
1.264.594,14
196.941,70

Sorocaba
5.764.085,74
35.851.796,50
368.083,94
36.326.633,95
5.657.332,23

Sud Mennucci
167.573,72
1.042.284,81
10.700,95
1.056.089,31
164.470,18

Sumaré
2.840.297,45
17.666.247,67
181.376,19
17.900.227,47
2.787.693,84

Suzanápolis
109.108,36
678.638,57
6.967,46
687.626,76
107.087,63

Suzano
2.304.685,51
14.334.817,30
147.172,99
14.524.674,12
2.262.001,68

Tabapuã
95.448,53
593.676,31
6.095,17
601.539,23
93.680,78

Tabatinga
110.629,08
688.097,18
7.064,57
697.210,65
108.580,18

Taboão da Serra
1.855.428,02
11.540.499,34
118.484,23
11.693.346,95
1.821.064,64

Taciba
234.141,19
1.456.325,03
14.951,83
1.475.613,26
229.804,79

Taguaí
81.766,16
508.573,92
5.221,44
515.309,70
80.251,81

Taiaçu
43.225,81
268.858,39
2.760,32
272.419,27
42.425,24

Taiúva
50.475,36
313.949,59
3.223,26
318.107,68
49.540,53

Tambaú
190.029,82
1.181.958,58
12.134,96
1.197.612,97
186.510,38

Tanabi
242.761,80
1.509.943,98
15.502,32
1.529.942,36
238.265,74

Tapiraí
83.196,87
517.472,72
5.312,80
524.326,36
81.656,02

Tapiratiba
85.833,48
533.872,11
5.481,17
540.942,95
84.243,81

Taquaral
31.681,89
197.056,89
2.023,15
199.666,81
31.095,13

Taquaritinga
316.822,57
1.970.591,46
20.231,71
1.996.690,87
310.954,87

Taquarituba
206.373,07
1.283.611,27
13.178,61
1.300.612,00
202.550,95

Taquarivaí
81.207,57
505.099,58
5.185,77
511.789,35
79.703,57

Tarabai
51.830,81
322.380,32
3.309,82
326.650,07
50.870,88

Tarumã
232.527,59
1.446.288,64
14.848,79
1.465.443,94
228.221,07

Tatuí
765.042,53
4.758.456,11
48.854,21
4.821.479,27
750.873,59

Taubaté
2.742.981,06
17.060.953,50
175.161,74
17.286.916,51
2.692.179,79

Tejupá
55.977,17
348.170,06
3.574,60
352.781,38
54.940,45

Teodoro Sampaio
232.849,78
1.448.292,66
14.869,36
1.467.474,50
228.537,30

Terra Roxa
74.380,89
462.638,57
4.749,83
468.765,97
73.003,32

Tietê
401.184,90
2.495.313,25
25.618,93
2.528.362,31
393.754,77

Timburi
55.992,84
348.267,55
3.575,60
352.880,17
54.955,83

Torre de Pedra
21.564,95
134.130,96
1.377,10
135.907,46
21.165,56

Torrinha
90.736,96
564.371,03
5.794,30
571.845,82
89.056,47

Trabiju
21.574,62
134.191,09
1.377,72
135.968,38
21.175,05

Tremembé
152.292,58
947.238,25
9.725,12
959.783,91
149.472,05

Três Fronteiras
44.776,02
278.500,50
2.859,31
282.189,09
43.946,75

Tuiuti
38.135,78
237.199,12
2.435,28
240.340,69
37.429,48

Tupã
390.220,53
2.427.116,40
24.918,77
2.459.262,23
382.993,47

Tupi Paulista
78.806,07
490.162,60
5.032,41
496.654,54
77.346,55

Turiúba
43.139,27
268.320,14
2.754,79
271.873,89
42.340,31

Turmalina
36.592,76
227.601,81
2.336,75
230.616,27
35.915,05

Ubarana
109.615,38
681.792,16
6.999,84
690.822,12
107.585,26

Ubatuba
363.794,73
2.262.751,69
23.231,26
2.292.720,60
357.057,09

Ubirajara
69.856,84
434.499,63
4.460,93
440.254,34
68.563,06

Uchoa
95.002,59
590.902,63
6.066,69
598.728,82
93.243,10

União Paulista
31.169,10
193.867,37
1.990,40
196.435,04
30.591,83

Urânia
68.361,77
425.200,55
4.365,46
430.832,10
67.095,68

Uru
41.336,34
257.106,15
2.639,66
260.511,38
40.570,77

Urupês
116.554,91
724.955,03
7.442,98
734.556,66
114.396,26

Valentim Gentil
79.576,75
494.956,11
5.081,63
501.511,53
78.102,95

Valinhos
1.216.886,42
7.568.861,09
77.708,14
7.669.106,52
1.194.349,13

Valparaíso
337.722,56
2.100.586,47
21.566,34
2.128.407,59
331.467,78

Vargem
47.998,42
298.543,35
3.065,09
302.497,39
47.109,46

Vargem Grande do Sul
224.033,69
1.393.457,79
14.306,38
1.411.913,38
219.884,48

Vargem Grande Paulista
391.697,30
2.436.301,70
25.013,07
2.468.569,18
384.442,89

Várzea Paulista
613.598,73
3.816.497,16
39.183,29
3.867.044,58
602.234,60

Vera Cruz
64.169,13
399.122,88
4.097,72
404.409,05
62.980,69

Vinhedo
2.136.394,45
13.288.070,75
136.426,23
13.464.063,98
2.096.827,45

Viradouro
100.833,87
627.172,40
6.439,07
635.478,96
98.966,38

Vista Alegre do Alto
149.549,59
930.177,24
9.549,96
942.496,93
146.779,86

Vitória Brasil
21.871,71
136.038,93
1.396,69
137.840,69
21.466,63

Votorantim
617.745,32
3.842.288,34
39.448,08
3.893.177,34
606.304,39

Votuporanga
507.588,75
3.157.130,11
32.413,69
3.198.944,57
498.187,98

Zacarias
83.957,95
522.206,58
5.361,40
529.122,92
82.403,01

Total Líquido Repassado aos Municípios (*)
385.126.994,81
2.395.435.333,18
24.593.503,63
2.427.161.565,39
377.994.266,23

Total Bruto da Arrecadação (100%) (**) 
---
11.977.176.665,88 
122.967.518,15
---
---

(*) Valores líquidos (80%) repassados aos municípios. Descontados os 20% do montante devido (creditado em conta própria no Banco do Brasil), relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20-06-2007). Cabe acrescentar que não estão sendo consideradas as medidas judiciais de caráter liminar concedida a algum município.

(**) Valores brutos (100%) arrecadados pelo Estado. Não estão descontados os 20% relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20-06-2007).

Obs.:

1 - Pertencem aos municípios 25% do produto da arrecadação do ICMS e dos recursos recebidos pelos Estados nos termos do artigo159, II, da Constituição Federal (Fundo de Exportação). O valor da parcela individual de cada município é obtido pela multiplicação do valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação pelos respectivos índices de participação do município no produto da arrecadação do ICMS, aprovados pela Resolução SFP-105, de 10-12-2019, publicada no D.O. de 11-12-2019.

2 - Os repasses do Fundo de Exportação (artigo 159, II, da Constituição Federal), incluem, a partir de julho de 1996, os recursos oriundos dos repasses da compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, e de recursos naturais (artigo 9º da Lei 7.990, de 28 de dezembro de 1.989).

3 - Demonstrativo: Resumo dos Repasses (em R$)

(+) Saldo referente a Janeiro de 2020 repassado em Fevereiro de 2020 (crédito dia: 04-02-2020): 385.126.994,81

(+) ICMS-QPM arrecadado em Fevereiro de 2020: 2.395.435.333,18

(+) QPM-Fundo de Exportação recebido em Fevereiro de 2020: 24.593.503,63

(=) Sub-Total 1: 2.805.155.831,62

(-) Créditos efetuados em Fevereiro de 2020 (crédito dias: 04, 11, 18 e 27-02-2020): 2.427.161.565,39

(=) Saldo de Fevereiro de 2020 repassado em Março de 2020 (crédito dia: 03-03-2020): 377.994.266,23

4 - As divergência de centavos entre a soma das parcelas e o total, decorrem de erro de aproximação.

NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados) 

Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde  - São Paulo/SP 

CEP. 02517-190 - Fone: (11) 2651-6015 (Recados) 

Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx







